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PROJETO DE LEI r 01 - PL 
01- 00248/2013 

Dispõe sobre a distribuição gratuita e 
obrigatória, pelo Poder Público Municipal, de 
fraldas geriátricas para as pessoas que 
especifica. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Publico municipal obri gado a distribuir fraldas geriátricas, para uso 
contínuo ou temporário, aos idosos e pessoas en quadradas na condi ção de incapacidade 
civil. 

§1° Para os efeitos da Lei, considera-se idoso a pessoa que comprovar ter idade i gual ou 
superior a 60 (sessenta) anos. 

§2° São incapazes para a vida civil as pessoas descritas nos arti gos 3° e 4° da Lei 10.406 
de 10 de janeiro de 2002, ou seja: 

I — os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário 
discernimento para a prática dos atos da vida civil ;  

II — os que, mesmo por causa transitória, não puderem exprimir sua vontade ;  

III — os ébrios habituais, os viciados em tóxicos, e os que, por deficiência mental, 
tenham o discernimento reduzido ;  e 

IV — os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo. 

§3° Poderão ser beneficiadas pela presente Lei todas as pessoas nas condi ções de que 
trata o caput deste arti go desde que sua renda familiar individual seja superior a 1 (hum) 
salário mínimo. 

I — para os efeitos da presente lei, considera-se como re1dcfirnTuhar.indivi.düa a 
totalidade da renda da família dividia pelo número de seus 4 te grantes. 

2 SÀBR ZOt$ .1k 
§ 4° Cada beneficiário da presente lei terá direito a tantas !fraldas quanto consideradas 
necessárias pelo médico responsável, limitando o total a noimáximo 4 ( quatro) por dia e 
120 (cento e vinte) por mês. 
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Art. 2° As fraldas de que trata a presente Lei não poderão ser negociadas pelo 
beneficiário, por sua família, ou por seus responsáveis, sob pena de cancelamento 
imediato do benefício. 

Art. 3° O Poder Público municipal poderá firmar convênios ou parcerias com outras 
esferas do governo, com empresas ou com entidades não governamentais, para a 
consecução dos objetivos descritos nesta lei, inclusive para produção de fraldas 

111 

	

	geriátricas de modo mais econômico para sua distribuição gratuita nos termos ora 
fixados. 

Art. 4° O pedido para concessão ao beneficiário será dirigido à Secretaria Municipal de 
Saúde — SMS, órgão responsável pela aplicação do disposto nesta lei, na forma de seu 
regulamento. 

Art. 5° O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 
sua publicação. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

• 	Sala das Sessões em 27 de março de 2013. 

G E HATO 
VEREADOR 
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JUSTIFICATIVA 

A presente propositura visa contribuir para a resolução de um problema grave na saúde 
pública, que é a existência de uma grande população de portadores de deficiências 
física, mental ou neurológica ou com mobilidade reduzida e de idosos, acamados ou 
não, que necessitam usar faldas geriátricas, mas que não possuem condições de adquiri-
las sem que isso venha a comprometer a condição financeira e a sobrevivência de sua 
família. 

A medida visa nada mais além do resguardo ao direito à vida, à saúde e à dignidade da 
pessoa humana mediante o fornecimento de medicamento à pacientes, de acordo com 
recomendação médica. 

Ainda cabe ressaltar que a responsabilidade, no atendimento à saúde, é concorrente e 
solidária de todos os entes federativos conforme entendimento pacífico do Egrégio 
Superior Tribunal de Justiça: 

"ADMINISTRATIVO 	E 	PROCESSUAL 	CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. SUS. 
LEGITIMIDADE PASSIVA SOLIDÁRIA DO MUNICÍPIO, DO 
ESTADO E DA UNIÃO. ARTS. 196E 198, 55' 1°, DA 
CF/88. 
I É da competência solidária entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios a responsabilidade pela 
prestação do serviço de saúde à população, sendo o Sistema 
Único de Saúde composto pelos referidos entes, conforme pode 
se depreender do disposto nos arts. 196 e 198, 55' 1°, da 
Constituição Federal. II Recurso especial improvido."(G.1V.) 
(REsp 773657/RS, rel. Ministro Francisco Falcão) 

Conforme o entendimento acima transcrito, entende-se que cabe ao Estado a obrigação 
de garantir aos cidadãos o acesso ao medicamento e insumos necessários à manutenção 
de sua saúde, quando o indivíduo não possuir condições financeiras de comprar os 
medicamentos necessários ao seu convalescimento. 

Dessa forma, resta incontroverso a obrigatoriedade do Poder Público garantir o direito 
difuso à saúde conforme se preconiza no artigo 196 na Constituição Federal: 

"Art. 196 A saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
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universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação." 

Caracteriza-se a saúde como um direito fundamental do cidadão, assegurado a todas as 
pessoas, sem qualquer distinção. Por se tratar de direito correlato à vida, deve ele 
prevalecer sobre qualquer outro. 

4111 	Ainda no que diz respeito ao artigo 196 da Carta Magna o Egrégio Supremo Tribunal 
Federal firmou posicionamento conforme se observa a seguir: 

"O caráter programático da regra inscrita no art. 196 da Carta 
Política que tem por destinatários todos os entes políticos que 
compõem, no plano institucional, a organização federativa do 
Estado brasileiro não pode converter-se em promessa 
constitucional inconsequente, sob pena de o Poder Público, 
fraudando justas expectativas nele depositadas pela 
coletividade, substituir, de maneira ilegítima, o cumprimento de 
seu impostergável dever por um gesto irresponsável de 
infidelidade governamental ao que determina a própria Lei 
Fundamental do Estado." 
(Ag. no RE n° 271.286-RS, rel. Min. Celso de Mello, j. 
12.09.2000) 

Assim, não se admite que a Administração Pública possa se eximir da obrigação 
devendo essa cumprir com a assistência terapêutica integral, inclusive no que diz 
respeito a produtos farmacêuticos, inclusive das fraldas geriátricas, objeto deste projeto. 

Diante de todo exposto, pedimos aos Nobres Colegas desta Câmara Municipal a 
aprovação deste projeto de lei, nos moldes regimentais, fato que significará uma vida 
mais digna e feliz para milhares de pessoas. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0248/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br ,  , www.al.sp.gov.br  e no site www.preféitura.sp.gov  br/ledislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal, arts. 226 a 230; 

- Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, e dá outras providências; 

- Lei Federal n°8.842, de 4 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a politica nacional do 
idoso, cria o Conselho Nacional do Idoso, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade às pessoas que 
especifica, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Lei de Introdução ao Código Civil; 

- Lei Federal n° 10.741, de 10  de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do 
Idoso, e dá outras providências; 

- Lei Estadual n° 12.548, de 27 de fevereiro de 2007, que consolida a legislação 
relativa ao idoso; 

- Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, arts. 212 a 229; 

- Lei Municipal n° 13.834, de 27 de maio de 2004, que institui a Política Municipal do 
Idoso, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências, 
alterada pela Lei Municipal n° 15.281, de 9 de setembro de 2010; 

- Decreto Municipal n° 43.904, de 1 de outubro de 2003, que dispõe sobre o 
atendimento, pelo Poder Público Municipal, à pessoa da terceira idade; 

- PL 668/08, que dispõe sobre a distribuição gratuita e obrigatória, pelo Poder Público 
municipal, de fraldas descartáveis para pessoas com deficiência física, mental ou 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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neurológica, com mobilidade reduzida ou idosas acamadas que não possuam recursos 
para adquiri-las, e dá outras providências; 

- PL 253/11, que dispõe sobre a criação do Programa de Proteção à Saúde e Higiene 
do recém-nascido, cria o Auxílio Pós-Parto para o recém-nascido, e dá outras 
providências. 

A pesquisa legislativa constatou a existência de projeto de lei similar, o PL 668/08, que 
dispõe sobre a distribuição de fraldas descartáveis para pessoas com deficiência 
física, mental ou neurológica, com mobilidade reduzida ou idosas acamadas que não 
possuam recursos para adquiri-las. Contudo, não incide sobre a proposta as restrição 
do art. 212, inciso IV do Regimento Interno eis que os projetos tratam a matéria de 
forma diversa e são de sessões legislativas diferentes. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 14 de maio de 2013. 

Marcella Fa o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do étor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0248113 - pesquisa 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
8/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 8



.4ha 
N 

ívia Sal 
mão Nogueira 

RF 11.274 

07/05/13 	 Constituição 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°  

ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto compilado  

PREÂMBULO • 	
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 

Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fratema, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem intema e 
intemacional, com a solução pacífica das contro\érsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-w 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I -a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

lo IV - osvalores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Ad. 3° Constituem objetivosfundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II -garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outrasformas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações intemacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

www.planalto.gov.br/cciMI  03/constituicao/constituicao.htm 
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V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas métodos e substâncias que comportem nsço pam a vida, a 
qualidade de vida e o meio ambiente; (Regulamento) 

Ltvta Saymao Nogueira 

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação FtlFo mlálóVniiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a 
extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. (Regulamento) 

§ 2° - Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com salução técnica 
exigida pelo órgão público competente, na forma da lei. 

§ 3° - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores pessoas físicas ou jurídicas, a sanções 
penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 

§ 40  -A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Sem do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio 
nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto 
ao usa dos recursos naturais. 

§ 50  - São indisponíveis as tens devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos 
ecossl stemas naturais. 

§ 6° - As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei federal, sem o que não poderão ser 
instaladas. 

• 
CAPITULO VII 

DA 	FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO 
Da Familia, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso 
(Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 65. de 2010) 

Art. 226. A família, base da saciedade, tem especial proteção do Estado. 

§ 10 - O casamento é civil e gratuita a celebração. 

§ 20 - O casamento religiosa tem efeito civil, nos termos da lei. 

§ 30  -Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo 
a lei facilitar sua conversão em casamento. (Regulamento) 

§ 40  - Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes. 

§ 50  - Os direitos e deveres referentes à saciedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher. 

§ 6° O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. (Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 66.  
de 2010) 

e § 7° - Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da patemidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão 
o casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma 

coercitiva por parte de instituiçõesoficiaisou privadas. Regulamento  

§ 8° - O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a 
violência no âmbito de suas relações. 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convhência familiar e comunitária, além de colocá-los a salso de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação dada Pela Emenda 
Constitucional n° 65, de 2010) 

§ 1° O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do adolescente e do jovem, 
admitida a participação de entidades não governamentais, mediante políticas especificas e obedecendo aos 
seguintes preceitos: (Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 65, de 20101 

1-aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência materno-infantil; 

wv.planaJto.g.br/cciMLOconstituicao/conslituicao.htm 
	 90/119 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
8/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 10



07/05/13 	 Constituição 
F.1 _ 

' ■■ 	#.4 

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para asmj5hWrilitirt 
deficiência fisica, sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente e do jovenl'iMador de 
deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a conWencia, e a facilitação do acesso aos bens e 
serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação. 
(Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 65. de 2010) 

§ 2° - A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios - de uso público e de fabricação de veículos de 
transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência. 

§ 30.. O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos 

I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o disposto no art. 7 0, XXXIII; 

II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas; 

III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à ,escola; (Redação dada Pela Emenda 
Constitucional n° 65. de 2010) 

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infradonal, igualdade na relação processual e defesa técnica por 
profissional habilitado, segundo dispuser a legislação tutelar específica; 

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando 
aplicação de qualquer medida privativa da liberdade; 

VI - estímulo do Poder Público, através de assistênda jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a 
forma de guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado; 

• • • 

VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao adolescente e ao jovem dependente 
de entorpecentes, e drogas afins. (Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 65. de 2010)  

§ 4° -A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança e do adolescente. 

§ 5° -A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da lei, que estabelecerá case condições de sua efetivação por parte de 
estrangeiros 

§ 6° - Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas 
quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação. 

§ 7° - No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se- á em consideração o disposto no art. 204. 

§ 8° A lei estabelecerá: (Incluído Pela Emenda Constitucional n° 65, de 2010)  

• I - o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos jovens; (Incluído Pela Emenda Constitucional  
n° 65. de 2010) 

II - o plano nacional de juventude, de duração decenal, Ásando à articulação das várias esferas do poder 
público para a execução de políticas públicas. (Incluído Pela Emenda Constitucional n° 65. de 2010)  

Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às normas da legislação especial. 

Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar osfilhos menores, e osfilhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais 
na velhice, carência ou enfermidade. 

Art. 230. A família:a sodedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, 
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida. 

§ 1° - Os programas de amparo aos idosos serão executados preferencialmente em seus lares 

§ 2° - Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos transportes coletivos urbanos 

CAPITULO VIII 
DOS ÍNDIOS 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas crenças e tradições, e os direitos originários sobre as 
terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. 

§ 1° - São terras tradidonalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas 
atividades produtivas as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua 
reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições 
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Lívia Salomao Nogueira 
RF 11.274 

07/05/13 	 L7853 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 7.853. DE 24 DE OUTUBRO DE 1989.  

Regulamento 

Texto compilado 

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, 
sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Carde, 
institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou 
difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério 
Público, define crimes, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1° Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e 
sociais das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei. 

• § 1° Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos da igualdade de 
tratamento e oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e outros, 
indicados na Constituição ou justificados pelos princípios gerais de direito. 

§ 2° As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as ações governamentais 
necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais que lhes concernem, 
afastadas as discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigação 
nacional a cargo do Poder Público e da sociedade. 

• Art. 2° Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno 
exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à 
previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das 
leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da administração 
direta .e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, 
tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

• I - na área da educação: 

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa que abranja a 
educação precoce, a pré-escolar, as de 1° e 2° graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, com 
currículos, etapas e exigências de diplomação próprios; 

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e públicas; 

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público de ensino; 

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível pré-escolar, em unidades 
hospitalares e congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, educandos 
portadores de deficiência; 

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos beneficias conferidos aos demais educandos, inclusive 
material escolar, merenda escolar e bolsas de estudo; 

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas 
portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino; 

II - na área da saúde: 

a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao aconselhamento 
genético, ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, â nutrição da mulher e da criança, à 
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identificação e ao controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doençA's r9S-
diagnóstico e ao encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiênci 

Lívia Saio 
o Nogueira 

1,111rriá; 

RF b) o desemolvimento de programas especiais de prevenção de acidente do trabalho e ae transiro, e de 
tratamento adequado a suas vítimas; 

c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação; 

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos e 
privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados; 

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado; 

f) o desemolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de deficiência, 
desenvolvidos com a participação da sociedade e que lhes ensejem a integração social; 

III - na área da formação profissional e do trabalho: 

a) o apoio governamental à formação profissional, e a garantia de acesso aos serviços concernentes, 
inclusive aos cursos regulares wItados à formação profissional; 

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de empregos, inclusive de tempo 

• miai, destinados às pessoas portadoras de deficiência que não tenham acesso aos empregos comuns; 

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e privado, de pessoas 
portadoras de deficiência; 

d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em favor das pessoas 
portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor privado, e que regulamente a 
organização de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, das pessoas 
portadoras de deficiência; 

IV - na área de recursos humanos: 

a) a formação de professores de nível médio para a Educação Especial, de técnicos de nível médio 
especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação profissional; 

b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de conhecimento, inclusive de 
nível superior, atendam à demanda e às necessidades reais das pessoas 'portadoras de deficiências; 

c) o incentim à pesquisa e ao desemolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento 
• 1acionadas com a pessoa portadora de deficiência; 

V - na área das edificações: 

a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das edificações e ias públicas, 
que evitem ou removam os óbices às pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso destas a edifícios, a 
logradouros e a meios de transporte. 

Art. 3° As ações civis públicas destinadas à proteção de interesses coletivos ou difusos das pessoas 
portadoras de deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União, Estados, Municípios e 
Distrito Federal; por associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, autarquia, empresa 
pública, fundação ou sociedade de economia mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção 
das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1° Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as certidões e 
informações que julgar necessárias. 

§ 2° As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deverão ser fornecidas dentro de 15 
(quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só poderão se utilizadas para a instrução 
da ação civil. 

§ 3° Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, impuser sigilo, poderá ser 
negada certidão ou informação. 
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§ 40  Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser propopt Fule 
certidões ou informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, e, 
se tratar de razão de segurança nacional, requisitar umas e outras; feita a requisiçãà,hdapitta 
segredo de justiça, que cessará com o trânsito em julgado da sentença. 	 RF 11.274 

§ 5° Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-se como litisconsortes nas ações propostas 
por qualquer deles. 

§ 6° Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos co-legitimados pode assumir a 
titularidade ativa. 

Art. 40  A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, exceto no caso de hmer sido a ação 
julgada improcedente por deficiência de prova, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação 
com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. 

§ 1° A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação fica sujeita ao duplo grau de 
jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal. 

§ 2° Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e suscetíveis de recurso, poderá recorrer 
qualquer legitimado ativo, inclusive o Ministério Público. 

Art. 5° O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas ações públicas, coletivas ou indhAduais, em que 
lee discutam interesses relacionados à deficiência das pessoas. 

Art. 6° O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer 
pessoa física ou jurídica, pública ou particular, certidões, informações, exame ou perícias, no prazo que 
assinalar, não inferior a 10 (dez) dias úteis. 

§ 1° Esgotadas as diligências, caso se comença o órgão do Ministério Público da inexistência de 
elementos para a propositura de ação civil, promoverá fundamentadamente o arquivamento do inquérito civil, ou 
das peças informativas. Neste caso, deverá remeter a reexame os autos ou as respectivas peças, em 3 (três) 
dias, ao Conselho Superior do Ministério Público, que os examinará, deliberando a respeito, conforme dispuser 
seu Regimento. 

§ 2° Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho Superior do Ministério Público designará 
desde logo outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação. 

Art. 7° Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no que couber, os dispositivos da Lei n° 7.347, de 
24 de julho de 1985. 

• 	
Art. 8° Constitui crime punhel com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa: 

I - recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição de aluno em 
estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, por motivos derivados da deficiência 
que porta; 

II - obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, por motivos derivados de sua 
deficiência; 

III - negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua deficiência, emprego ou trabalho; 

IV - recusar, retardar ou dificultar intemação ou deixar de prestar assistência médico-hospitalar e 
ambulatorial, quando posshel, à pessoa portadora de deficiência; 

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem judicial expedida na ação 
civil a que alude esta Lei; 

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáeis à propositura da ação civil objeto desta Lei, 
quando requisitados pelo Ministério Público. 

Art. 9° A Administração Pública Federal conferirá aos assuntos relativos às pessoas portadoras de 
deficiência tratamento prioritário e apropriado, para que lhes seja efetivamente ensejado o pleno exercício de 
seus direitos individuais e sociais, bem como sua completa integração social. 
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.§ 1° Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, coordenada 
Administração Pública Federal, e incluir-se-ão em Política Nacional para Integração ia "epaft8g151149:08 1 % 

v 

Deficiência, na qual estejam compreendidos planos, programas e projetos sujeitos a prazos e objetivos 
determinados. 

§ 2° Ter-se-ão como integrantes da Administração Pública Federal, para os fins desta Lei, além dos órgãos 
públicos, das autarquias, das empresas públicas e sociedades de economia mista, as respectivas subsidiárias e 
as fundações públicas. 

fReektOle-dadet-eele-L-ei-rt°-87028;-de49991 

Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas referentes a pessoas 
portadoras de deficiência caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República. 
(Redação dada pela Lei n° 11.958. de 2009) 

Parágrafo único. Ao órgão a que se refere este artigo caberá formular a Política Nacional para a Integração 
da Pessoa Portadora de Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumprir as instruções superiores que 
lhes digam respeito, com a cooperação dos demais órgãos públicos. (Redação dada bela Lei n° 8.028. de 1990)  
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(Revogado pela Lei n° 8.028. de 1990) 
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.(Revogado Dela Lei n° 8.028. de 1990) 

Art. 12. Compete à Corde: 

I - coordenar as ações governamentais e medidas que se refiram às pessoas portadoras de deficiência; 

II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Política Nacional para a Integração de Pessoa 
Portadora de Deficiência, bem como propor as providências necessárias a sua completa implantação e seu 
adequado desemolvimento, inclusive as pertinentes a recursos e as de caráter legislativo; 

III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pública Federal, dos planos, programas e 
projetos mencionados no inciso anterior; 

IV - manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência dos projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respecthos; 

V - manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito Federal, e o Ministério Público, estreito 
relacionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à integração social das pessoas portadoras de 
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F  Lívia Sal:A^ "."‘F  VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos *te fplig.9átliira 
objeto da ação civil de que esta Lei, e indicando-lhe os elementos de convicção; 

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da 
Administração Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concementes à pessoa portadora de 
deficiência, visando à conscientização da sociedade. 

Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e projetos a seu cargo, deverá a Corde recolher, 
sempre que posshel, a opinião das pessoas e entidades interessadas, bem como considerar a necessidade de 
efeti\c apoio aos entes particulares \citados para a integração social das pessoas portadoras de deficiência. 

Geereientteletia-Neeienal-para-integfe dera-de-Beficiênele Ff~_p_lo ela Medida Provisória 
n° 2.216-37. de 2001) 

§ 1° A composição e o funcionamento do Conselho Consultim da Corde serão disciplinados em ato do 
dãoder, Executi \c. Incluir-se-ão no Conselho representantes de órgãos e de organizações ligados aos assuntos 
11115ertinentes à pessoa portadora de deficiência, bem como representante do Ministério Público Federal. 

§ 2° Compete ao Conselho Consulti\c: 

I - opinar sobre o desen\olvimento da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; 

II - apresentar sugestões para o encaminhamento dessa política; 

III - responder a consultas formuladas pela Corde. 

§ 30  O Conselho Consultim reunir-se-á ordinariamente 1 (uma) vez por trimestre e, extraordinariamente, por 
iniciativa de 1/3 (um terço) de seus membros, mediante manifestação escrita, com antecedência de 10 (dez) 
dias, e deliberará por maioria de otos dos conselheiros presentes. 

§ 40  Os integrantes do Conselho não perceberão qualquer vantagem pecuniária, sal \c as de seus cargos de 
origem, sendo considerados de relevância pública os seus seNços. 

§ 5° As despesas de locomoção e hospedagem dos conselheiros, quando necessárias, serão asseguradas 

tela Corde. 

Art. 14. (Vetado). 

.Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe esta Lei, será reestruturada a Secretaria de 
Educação Especial do Ministério da Educação, e serão instituídos, no Ministério do Trabalho, no Ministério da 
Saúde e no Ministério da Previdência e Assistência Social, órgão encarregados da coordenação setorial dos 
assuntos concementes às pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 16. O Poder Executi\c adotará, nos 60 (sessenta) dias posteriores à Àgência desta Lei, as 
providências necessárias à reestruturação e ao regular funcionamento da Corde, como aquelas decorrentes do 
artigo anterior. 

Art. 17. Serão incluídas no censo demográfico de 1990, e nos subseqüentes, questões concementes à 
problemática da pessoa portadora de deficiência, objetivando o conhecimento atualizado do número de pessoas 
portadoras de deficiência no País. 

Art. 18. Os órgãos federais desen\ol \erão, no prazo de 12 (doze) meses contado da publicação desta Lei, 
as ações necessárias à efetiva implantação das medidas indicadas no art. 2° desta Lei. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 

07/05/13 , 

deficiência; 
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Brasília, 24 de outubro de 1989; 168° da Independência e 101° da República. 

JOSÉ SARNEY 
João Batista de Abreu 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.10.1989 

• 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

L8842 	 Proc. N°P-I 6 / 
Folha 	  

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

LEI N° 8.842, DE 4 DE JANEIRO DE 1994.  

Regulamento 	 Dispõe sobre a política nacional do idoso, cria o Conselho 
Mensagem de veto 
	

Nacional do Idoso e dá outras providências.. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei: 

CAPÍTULO I 
Da Finalidade 

Art. 1° A política nacional do idoso tem por objetiw assegurar os direitos sociais do idoso, criando 
condições para promowr sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade. 

• 
Art. 2° Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa maior de sessenta anos de idade. 

CAPÍTULO II 
Dos Princípios e das Diretrizes 

SEÇÃO I 
Dos Princípios 

Art. 30  A política nacional do idoso reger-se-á pelos seguintes princípios: 

I - a família, a sociedade e o estado têm o dewr de assegurar ao idoso todos os direitos da cidadania, 
garantindo sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade, bem-estar e o direito à vida; 

II - o processo de envelhecimento diz respeito à sociedade em geral, devendo ser objeto de conhecimento e 
informação para todos; 

III - o idoso não deve sofrer discriminação de qualquer natureza; 

IV - o idoso deve ser o principal agente e o destinatário das transformações a serem efetivadas através 
desta política; 

• V - as diferenças econômicas, sociais, regionais e, particularmente, as contradições entre o meio rural e o 
urbano do Brasil dewrão ser observadas pelos poderes públicos e pela sociedade em geral, na aplicação desta 
lei. 

SEÇÃO II 
Das Diretrizes 

Art. 4° Constituem diretrizes da política nacional do idoso: 

I - viabilização de formas altemativas de participação, ocupação e conviÀo do idoso, que proporcionem sua 
integração às demais gerações; 

II - participação do idoso, através de suas organizações representativas, na formulação, implementação e 
avaliação das políticas, planos, programas e projetos a serem desenvolvidos; 

III - priorização do atendimento ao idoso através de suas próprias famílias, em detrimento do atendimento 
asilar, à exceção dos idosos que não possuam condições que garantam sua própria sobreÀAncia; 

IV - descentralização político-administrativa; 

V - capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e na prestação 
de seNiços; 

www.planalto.gov.br/cciÀ1_03/Ieis/18842.htm 
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vl - implementação de sistema de informações que permita a divulgação derffilitibig 

oferecidos, dos planos, programas e projetos em cada nível de governo; 
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274 
VII - estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter educativo 

sobre os aspectos biopsicossociais do envelhecimento; 

VIII - priorização do atendimento ao idoso em órgãos públicos e privados prestadores de serviços, quando 
desabrigados e sem familia; 

IX- apoio a estudos e pesquisas sobre as questões relativas ao envelhecimento. 

Parágrafo único. É vedada a permanência de portadores de doenças que necessitem de assistência médica 
ou de enfermagem permanente em instituições asilares de caráter social.' 

CAPÍTULO III 
Da Organização e Gestão 

Art. 5° Competirá ao órgão ministerial responsável pela assistência e promoção social a coordenação geral 
da política nacional do idoso, com a participação dos conselhos nacionais, estaduais, do Distrito Federal e 
municipais do idoso. 

Art. 6° Os conselhos nacional, estaduais, do Distrito Federal e municipais do idoso serão órgãos 
•rmanentes, paritários e deliberativos, compostos por igual número de representantes dos órgãos e entidades 

públicas e de organizações representativas da sociedade civil ligadas à área. 

Art. 72  Compete aos Conselhos de que trata o art. 6 2  desta Lei a supervisão, o acompanhamento, a 
fiscalização e a avaliação da política nacional do idoso, no âmbito das respectivas instâncias político-
administrativas. (Redação dada pelo Lei n° 10.741. de 2003)  

Art. 8° A União, por intermédio do ministério responsável pela assistência e promoção social, compete: 

I - coordenar as ações relativas ã política nacional do idoso; 

II - participar na formulação, acompanhamento e avaliação da política nacional do idoso; 

III - promover as articulações intraministeriais e interministeriais necessárias à implementação da política 
nacional do idoso; 

IV - (Vetado;) 

V - elaborar a proposta orçamentária no âmbito da promoção e assistência social e submetê-la ao 
Conselho Nacional do Idoso. 

Parágrafo único. Os ministérios das áreas de saúde, educação, trabalho, previdência social, cultura, 
esporte e lazer devem elaborar proposta orçamentária, no âmbito de suas competências, visando ao 
financiamento de programas nacionais compatíveis com a política nacional do idoso. 

Art. 90  (Vetado.) 

Parágrafo único. (Vetado.) 

CAPÍTULO IV 
Das Ações Governamentais 

Art. 10. Na implementação da política nacional do idoso, são competênciasdos órgãos e entidades 
públicos: 

I - na área de promoção e assistência social: 

a) prestar senÁços e desemolver ações voltadas para o atendimento das necessidades básicas do idoso, 
mediante a participação das famílias, da sociedade e de entidades governamentais e não-govemamentais. 

wwplanaIto.gbr/cci4LO3d1eisI18842.htm 
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b) estimular a criação de incentiws e de altemativas de atendimento ao idoso, como 	tro 

Z.J 4.--r" 	P:. comihência, centros de cuidados diumos, casas-lares, oficinas abrigadas de trabalho, ateridlárèrge 
e outros; 	 R F 11.274 

d) prommer simpósios, seminários e encontros especfficos; 

d) planejar, coordenar, supervisionar e financiar estudos, levantamentos, pesquisas e publicações sobre a 
situação social do idoso; 

e) promover a capacitação de recursos para atendimento ao idoso; 

II - na área de saúde: 

.a) garantir ao idoso a assistência à saúde, nos diversos níveis de atendimento do Sistema Único de Saúde; 
• 

b) prevenir, prommer, proteger e recuperar a saúde do idoso, mediante programas e medidas profiláticas; 

c) adotar e aplicar normas de funcionamento às instituições geriátricas e similares, com fiscalização pelos 
gestores do Sistema Único de Saúde; 

d) elaborar normas de serviços geriátricos hospitalares; 

e) desenwIxer formas de cooperação entre as Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal, e dos 
• unicípios e entre. os Centros de Referência em Geriatria e Gerontologia para treinamento de equipes 

interprofissionais; 

f) incluir a Geriatria como especialidade clínica, para efeito de concursos públicos federais, estaduais, do 
Distritá Federal e municipais; 

g) realizar estudos para detectar o caráter epidemiológico de determinadas doenças do idoso, com Vistas a 
prevenção, tratamento e reabilitação; e 

h) criar serÀços alternativas de saúde para o idoso; 

III - na área de educação: 

a) adequar currículos, metodologias e material didático aos programas educacionais destinados ao idoso; 

b) inserir nos currículos mínimos, nos diversos nheis do ensino formal, conteúdos 'voltados para o processo 
de ernelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o assunto; 

c) incluir a Gerontologia e a Geriatria como disciplinas curriculares nos cursos superiores; 

• d) desenwIxer programas educatiws, especialmente nos meios de comunicação, a fim de informar a 
população sobre o processo de envelhecimento; 

e) desenwIxer programas que adotem modalidades de ensino à distância, adequados às condições do 
idoso; 

f) apoiar a criação de universidade aberta para a terceira idade, como meio de universalizar o acesso às 
difererites formas do saber, 

IV - na área de trabalho e preÀdência social: 

a) garantir mecanismos que impeçam a discriminação do idoso quanto a sua participação no mercado de 
trabalho, no setor público e privado; 

b) priorizar o atendimento do idoso nos benefícios previdenciários; 

c) criar e estimular a manutenção de programas de preparação para aposentadoria nos setores público e 
privado com antecedência mínima de dois anos antes do afastamento; 

V - na área de habitação e urbanismo: 

a) destinar, nos programas habitacionais, unidades em regime de comodato ao idoso, na modalidade de 

whw.planalto.g ov.br/cchti I 03/1eis/18842.htm 
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b) incluir nos programas de assistência ao idoso formas de melhoria de condiçõée& 
adaptação de moradia, considerando seu estado fisico e sua independência de locomoção; 

c) elaborar critérios que garantam o acesso da pessoa idosa à habitação popular; 

d) diminuir barreiras arquitetõnicas e urbanas; 

VI - na área de justiça: 

a) prommer e defender os direitos da pessoa idosa; 

b) zelar pela aplicação das normas sobre o idoso determinando ações para evitar abusos e lesões a seus 
direitos; 

VII - na área de cultura, esporte e lazer: 

a) garantir ao idoso a participação no processo de produção, reelaboração e fruição dos bens culturais; 

, b) propiciar ao idoso o acesso aos locais e mentos culturais, mediante preços reduzidos, em âmbito 
nacional; 

40 c) incentivar os movimentos de idosos a desenvoKer atividades culturais; 

d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do idoso aos mais joxens, 
como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural; 

e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades fisicas que proporcionem a melhoria da 
qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade. 

§ 10 É assegurado ao idoso o direito de dispor de seus bens, proxentos, pensões e beneficios, salvo nos 
casos de incapacidade judicialmente comprovada. 

§ 2° Nos casos de comprovada incapacidade do idoso para gerir seus bens, ser-lhe-á nomeado Curador 
especial em juízo. 

§ 3° Todo cidadão tem o deter de denunciar à autoridade competente qualquer forma de negligência ou 
desrespeito ao idoso. 

CAPÍTULO V 
Do Conselho Nacional • Art. 11. (Vetado.) 

Art. 12. (Vetado.) 

Art. 13. (Vetado.) 

Art. 14. (Vetado.) 

Art. 15. (Vetado.) 

Art. 16. (Vetado.) 

Art. 17. (Vetado.) 

Art. 18. (Vetado.) 

CAPITULO VI 
Das Disposições Gerais 

Art. 19. Os recursos financeiros necessários à implantação das ações afetas às áreas de competência dos 
gmemos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais serão consignados em seus respectivos 
orçamentos. 
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Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de sessenta dias, a padir d 
publicação. 	 Lívia Sai. 

	  
Nogueira 

RF 11.274 

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 22. Remgam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 4 de janeiro de 1994, 173° da Independência e 106° da República. 

ITAMAR FRANCO 
Leonor Barreto Franco 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 5.1.1994 

• 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos' Jurídicos 

LEI N2  10.048. DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000. 

Mensagem de Veto 

Regulamento 

Regulamento 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1 2  As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 
as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão atendimento prioritário, nos 
termos desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 10.741, de 2003)  

Art. 22  As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos estão obrigadas a 
dispensar atendimento prioritário, por meio de serviços indNdualizados que assegurem tratamento diferenciado e 
atendimento imediato às pessoas a que se refere o art. 1 2. 

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a prioridade de atendimento às 
pessoas mencionadas no art. 1 2. 

Art. 32  As empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coletivo reservarão 
assentos, devidamente identificados, aos idosos, gestantes, lactantes, pessoas portadoras de deficiência e 
pessoas acompanhadas por crianças de colo. 

Art. 42  Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de uso público, terão normas de 
• nstrução, para efeito de licenciamento da respectiva edificação, baixadas pela autoridade competente, 

destinadas a facilitar o acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 52  Os xeiculos de transporte coletivo a serem produzidos após doze meses da publicação desta Lei 
serão planejados de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1 2  (VETADO) 

§ 22  Os proprietários de xeículos de transporte coletivo em utilização terão o prazo de cento e oitenta dias, 
a contar da regulamentação desta Lei, para proceder às adaptações necessárias ao acesso facilitado das 
pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 62  A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáxcis: 

I — no caso de servidor ou de chefia responsáxel pela repartição pública, ás penalidades previstas na 
legislação especifica; 

II — no caso de empresas concessionárias de serviço público, a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por veículos sem as condições previstas nos arts. 3 2  e 52; 

III — no caso das instituições financeiras, às penalidades previstas no art. 44. incisos I. II e III. da Lei n 2  

www.planalto.gombr/cch.41_03/1eis/110C48.htm 
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4.595;de 31 de dezembro de 1964.  
iment o 

Lívia Saí ÂNIMO ogu-eira 
RF. ij 274 

Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão elevadas ao dobro, em caso de reincidência. 

Art. 72  O Poder Executiw regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias, contado de sua publicação. 

Art. 82  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de novembro de 2000; 1792  da Independência e 1122  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Alcides Lopes Tápias 
Mattus Tavares 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.11.2000 

• 

• 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Ns-k 10.098. DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000.  

Regulamento 

Regulamento 

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

"P
Art. 1 0  Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 

essoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios 
de transporte e de comunicação. 

Art. 2°  Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e a 
circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados; 

• c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão ou 
o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de massa; 

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou permanentemente 
tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes a 
pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, 
abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento 
urbanístico; 

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga; 

VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso de 
meio físico. 
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CAPÍTULO II 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 

Art. 30  O planejamento e a urbanização das Àas públicas, dos parques e dos demais espaços de uso 
público deverão ser concebidos e executados de forma a tomá-los acessíveis para as pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 40  As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de 
prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade às 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os parques de dhersões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco por 
cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente posshel. (Incluído pela Lei n° 11.982, de 
20091 

Art. 50  O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, nestes 
compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de salda de veículos, as 

iwcadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da 
s oc i ação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. 

Art. 60  Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços livres 
públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às 
especificações das normas técnicas da ABNT. 

Art. 7°  Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para 
veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a dois 
por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de 
desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

CAPÍTULO III 

• 	DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 80  Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais de 
sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser dispostos 
de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a máxima 
comodidade. 

Art. 90  Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com mecanismo 
que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que sirva de guia 
ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do fluxo de veículos 
e a periculosidade da via assim determinarem. 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam 
sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo 
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tomem acessheis às pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 
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Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, 
públicos ou privados destinados ao uso coletiv) deverão ser observados, pelo 
acessibilidade: 

1— nas áreas extemas ou intemas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso público, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para 
veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção permanente; 

II — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação daerá estar livre de barreiras arquitetõnicas e de 
obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 

III — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e wrticalmente todas as dependências e 
serviços do edifício, entre si e com o exterior, dewrá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta 
Lei; e 

IV — os edifícios dewrão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus equipamentos 
e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
gr paços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com 
"àeficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as 

condições de acesso, circulação e comunicação. 

CAPÍTULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser 
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

I — percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso 
comum; 

II — percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso 
comum e aos edifícios vizinhos; 

III — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência ou 
*Dm mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor de 
especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais 
elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a 
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para o 
atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletiv) deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos 
nas normas técnicas específicas. 

CAPITULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 
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Art. 17. O Poder Público prommerá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá 	 
e altemativas técnicas que tomem acessheis os sistemas de comunicação e sinalização islisipe 

Árt. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, 
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa portadora 
de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento 

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas com 
o objetho de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de acesso 
informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Público prommerá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetõnicas, de transporte e 
de comunicação, mediante ajudas técnicas. 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de financiamento, 

ementará programas destinados: 

I — à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

II — ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas portadoras de 
deficiência; 

III — à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

CAPITULO IX 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada em 
regulamento. 

CAPiTULO X • 	
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária para 
as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas existentes nos edificios de uso público de 
sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas 
referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta Lei. 

Art. 24. O Poder Público prommerá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em geral, 
com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse cultural 
ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas especificas 
reguladoras destes bens. 

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

waw.planalto.gov.br/cci41  03/1eis/110098.htm 
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Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179°  da Independência e 112° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Grego,' 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.12.2000 _ 

• 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nst 10.406. DE 10 DE JANEIRO DE 2002.  

ÍNDICE  

Vigência  
Institui o Código Civil. 

Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro 

Vide Lei n° 12.441. de 2011  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

• 	PARTE GERAL 

LIVRO I 
DAS PESSOAS 

TtruLo 1 
DAS PESSOAS NATURAIS 

CAPÍTULO I 
DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE 

Art. 1 2  Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil. 

Art. 22 A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos do 
nascituro. 

Art. 32  São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil: 

I - os menores de dezesseis anos; 

II - os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário discemimento para a prática desses atos; 

(110 	III - os que, mesmo por causa transitória, não puderem exprimir aia vontade. 

Art. 42  São incapazes relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer. 

I - os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos; 

II - os ébrios habituais, osviciados em tóxicos e os que, por deficiência mental, tenham o discernimento reduzido; 

III - os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo; 

IV - os pródigos 

Parágrafo único. A capacidade dos índios será regulada por legislação especial. 

Art. 52 A menoridade cessa aosdezoito anos completos, quando a pessoa fica habilitada à prática de todos os atos da vida civil. 

Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapacidade: 

I - pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, mediante instrumento público, independentemente de homologação 
judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver dezesseis anos completos; 

II - pelo casamento; 

III - pelo exercício de emprego público efetivo; 

IV - pela colação de grau em curso de ensino superior, 

V - pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela exigência de relação de emprego, desde que, em função deles, o menor com 
dezesseis anos completos tenha economia pn5pria. 

www.planalto.gov.br/cciÁl  03/1eis/2002/1_10406compilada.htm 	 1/147 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Lívia Sat 	oqueira 
RF 

LEI Ng- 10.741, DE 1° DE OUTUBRO DE 2003.  

Mensagem de veto 

Vigência 

Texto compilado 

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

TITULO I 
Disposições Preliminares 

• 	Art. 1.2  É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos assegurados às pessoas com idade 
igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 

Art. 22  O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da 
proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e 
facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e 
social, em condições de liberdade e dignidade. 

Art. 32  É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com 
absoluta prioridade, a efetivação do direito à ida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao 
lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

I — atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos e privados prestadores de 
serviços à população; 

II — preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas específicas; 

III — destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção ao idoso; 

IV — viabilização de formas altemativas de participação, ocupação e convívio do idoso com as demais 
gerações; 

V — priorização do atendimento do idoso por sua própria família, em detrimento do atendimento asilar, 
exceto dos que não a possuam ou careçam de condições de manutenção da própria sobrevhência; 

VI — capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e na prestação 
de serviços aos idosos; 

VII — estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter educativo 
sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento; 

VIII — garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social locais. 

IX— prioridade no recebimento da restituição do Imposto de Renda. (Incluído pela Lei n° 11.765. de 2008).  

Art. 42  Nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade ou 
opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei. 
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07/05113 	 ALESP - Legislação do Estado de São Paulo 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

  

Lívia Salomão NoguE* -  
FRF 11.274 

Lei n° 12.548, de 27/02/2007 

L. Texto da Norma E) Diário Oficial 

Ementa 

Consolida a legislação relativa ao idoso. 

Projeto - Autor 	 Promulgação 

PL 546/2006  - Cândido Vaccarezza, Ana 
Martins, Antonio Salim Curiati, Arnaldo Jardim, 

Ricardo Castilho, Souza Santos, Sidney 
Beraldo, Renato Simões, José Dilson, Romeu 	 Executivo 

Tum a, Jonas Donizette, Waldir Ag nello, 
Campos Machado, Ricardo Trípoli, Roberto 

Engler, Maria Lúcia Prandi, Giba Marson 

Fonte 

DOE-I 2810212007, p. 1 

Republicação 

Situação Atual 4b. 

Sem revogação expressa 

Alterações 

D Lei n° 14.874 de 01/10/2012  
- 	Mera a Lei n°12.548. de 2007  (DOE-I 02110/2012, p. 1) 

Correlatas 

CI Ato do Governador de 13/02/2013 
Designa membro suplente para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 14/02/2013, p. 1) 

D Decreto n°58.047 de 15/05/2012  
Institui o Programa estadual "São Paulo Amigo do Idoso", e o "Selo Amigo do Idoso" (DOE-I 
16/05/2012, p. 1) 

E) Ato do Govemador de 15/05/2012 
Designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 16/05/2012, p. 3) 

D Lei n° 14.547 de 14/09/2011  
Assegura a gratuidade na utilização de banheiros públicos nas estações rodoviárias no 
Estado de São Paulo (DOE-I 15/09/2011, p.1) 

1;) Ato do Governador de 22/08/2011 
Designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 23/08/2011, p. 3) 

D Ato do Governador de 01/03/2011 
Designa membro para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 02/03/2011, p. 1) 

E) Ato do Governador de 31/08/2010 
Dispensa e designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 01109/2010, p. 
3) 

D Ato do Governador de 29/04/2010 
Designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 30/04/2010, p. 3) 

E) Ato do Governador de 05/02/2010 
Designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 06/02/2010, p. 5) 

E) Ato do Governador de 07/07/2009 
Dispensa e designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 08107/2009, p. 
3) 
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E) Ato do Govemador de 05/09/2008 
Designa membros para o Conselho Estadual do Idoso, na qualidade de representantes 
(DOE-! 06/09/2008, p. 4) 

jnclexadores 
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07/05/13 LEI N°12 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N° 12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007 
(Projeto de lei n° 546/2006, do Deputado Cândido Vaccarezza - PT e outros) 

Consolida a legislação relativa ao idoso 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

ártigo 1° - Esta lei consolida a legislação relativa ao idoso no Estado de São Paulo. 
'Parágrafo único - Encontram-se consolidadas as seguintes leis: 

1. Lei n°3.464, de 26 de julho de 1982; 
2. Lei n°4.961, de 8 de janeiro de 1986; 
3. Lei n°5.198, de 24 de junho de 1986; 
4. Lei n°5.928, de 26 de novembro de 1987; 
5. Lei n° 7.576, de 27 de novembro de 1991; 
6. Lei n°9.057, de 29 de dezembro de 1994; 
7. Lei n°9.315, de 26 de dezembro de 1995; 
8. Lei n°9.499, de 11 de março de 1997; 
9. Lei n°9.500, de 11 de março de 1997; 
10. Lei n°9.688, de 30 de maio de 1997; 
11. Lei n°9.802, de 13 de outubro de 1997; 
12. Lei n°9.892, de 10 de dezembro de 1997; 

3. Lei n°10.003, de 24 de junho de 1998; 
‘M 4. Lei n°10.123, de 8 de dezembro de 1998; 

15. Lei n°10.329, de 15 de junho de 1999; 
16. Lei n°10.365, de 2 de setembro de 1999; 
17. Lei n°10.448, de 20 de dezembro de 1999; 
18. Lei n°10.473, de 20 de dezembro de 1999; 
19. Lei n°10.740, de 8 de janeiro de 2001; 
20. Lei n°10.779, de 9 de março de 2001; 
21. Léi n° 10.933, de 17 de outubro de 2001; 
22. Lei n°10.938, de 19 de outubro de 2001; 
23. Lei n°10.952, de 7 de novembro de 2001; 
24. Lei n° 11.061, de 26 de fevereiro de 2002; 
25. Lei n°11.251, de 4 de novembro de 2002; 
26. Lei n°11.355, de 17 de março de 2003; 
27. Lei n°11.369, de 28 de março de 2003; 
28. Lei n°11.759, de 1° de julho de 2004; 
29. Lei n°11.877, de 19 de janeiro de 200; 
30. Lei n°12.107, de 11 de outubro de 2005; 

whw.al.sp.gov.br/repositoriolegislacadlei/2007/1ei  n.12.548, de 27.02.2007.htm 
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Capítulo II 	 Lívia Saio o Nogueira 

Da Política Estadual Do Idoso 
	 RF 11.274 

Seção I 
Dos Princípios 

Artigo 2° - Ao idoso são assegurados todos os direitos à cidadania, a saber: 
1-ávida; 
II- à dignidade; 
111- ao bem-estar; 
IV - à participação na sociedade. 
Artigo 3° - A Política Estadual do Idoso é universal e rege-se pelo princípio da igualdade. 
Artigo 4° - O processo do envelhecimento deve ser objeto de conhecimento, estudo e 
informação da sociedade em geral. 

Seção II 
Dos Objetivos e das Metas 

Artigo 5° - A Política Estadual do Idoso tem por objetivo garantir ao cidadão com mais de 60 

wirtigo 6° - Para a consecução da Política Estadual do Idoso cabe ao Estado, à sociedade e à 
.isessenta) anos as condições necessárias para continuar no pleno exercício da cidadania. 

família: 
1- resgatar a identidade, o espaço e a ação do idoso, integrando-o na sociedade por meio de 
formas alternativas de participação, ocupação e convívio; 
11- estimular a: 
a) organização do idoso para participar efetivamente da elaboração de sua política em nível 
nacional, 
estadual e municipal; 
b) permanência do idoso com a familia, em detrimento do atendimento asilar, à exceção do 
idosó que não possua família para garantir sua própria sobrevivência; 
c) criação de Políticas Municipais por meio de Conselhos; 
111- capacitar os recursos humanos em todas as áreas ligadas ao idoso; 
IV - divulgar informações acerca do processo de envelhecimento como fenômeno natural da 
vida; 

ay - estabelecer formas de diálogo eficientes entre o idoso, a sociedade e os poderes 
wpúblicos; 

VI- priorizar o atendimento ao idoso desabrigado e sem família; 
VII- apoiar e desenvolver estudos e pesquisas sobre questões relativas ao envelhecimento; 
VIII- atender com dignidade o idoso de acordo com suas necessidades. 

Seção III 
Das Ações Concretas 

Artigo 7° - A implantação da Política Estadual do Idoso dar-se-á por meio de ações 
integradas e de parcerias entre o poder público e a sociedade civil. 
Artigo 8° - Para a implementação da Política Estadual 
do Idoso compete aos órgãos e entidades públicas: 
1- na área da Promoção e Assistência Social: 
a) promover o entendimento entre organizações governamentais, não-governamentais e a 
família do idoso para garantir atendimento às necessidades básicas; 
b) estimular a criação de formas alternativas de atendimento domiciliar, de acordo com as 
condições e exigências do idoso compatíveis com a realidade; 
c) garantir, conforme estabelecido em lei, os mínimos direitos sociais ao idoso; 
d) assegurar subsistência ao idoso sem condições, na modalidade asilar ou não-asilar, por 
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e) facilitar o processo de orientação e encaminhamento do idoso para obtenção de 
aposentadoria e beneficio de prestação continuada junto aos órgãos competentes; 
f) facilitar a organização do segmento com vistas a 
integrar o idoso socialmente; 
g) estudar formas de parceria para ajudar na manutenção das entidades que atendem ao 
idoso em regime de internato, meio aberto ou outras alternativas, por meio de contrato e 
convênios; 
II- na área da Saúde: 
a) garantir a assistência integral ao idoso em nível estadual e municipal nas formas 
compatíveis; 
b) incentivar a formação de equipes multiprofissionais e interdisciplinares para garantir um 
atendimento aprimorado ao idoso; 
c) assegurar a internação hospitalar ao idoso doente; 
d) assegurar ao idoso o fornecimento gratuito de medicamentos e de tudo o que for 

•ecessário à recuperação da saúde, inclusive a garantia de acesso a medicações específicas 
e cuidados especiais de assistência farmacêutica nos termos do artigo 17, inciso II, "a", da Lei 
Complementar Estadual n°791, de 9 de março de 1995; 
e) criar, aplicar e fiscalizar as normas que regem os serviços prestados ao idoso pelas 
instituições geriátricas, observado o disposto no § 1°e no § 2° deste artigo; 
f) incentivar o atendimento preferencial ao idoso, com hora marcada e em domicílio, nos 
diversos níveis do sistema de saúde; 
g) apoiar os programas destinados a prevenir, promover, proteger e recuperar a saúde do 
idoso; 
h) estimular o treinamento dos profissionais da saúde ligados ao serviço de idosos; 
1) garantir os serviços médicos e hospitalares ao idoso asilado, crônico ou terminal; 
j) promovera vacinação anual do idoso, observado o disposto nos artigos 14 e 15 desta lei; 
1) executar o Programa de Atendimento Geriátrico, observado o disposto no artigo 16 desta 
lei; 

21- na área da Educação: 
liti) promover seminários, simpósios, encontros, palestras, cursos e fóruns permanentes de 

debates, procurando educar a sociedade em relação ao processo de envelhecimento; 
b) estabelecer programas de estudo e pesquisa sobre a situação do idoso em parceria com 
os Poderes Públicos e a sociedade; 
c) desenvolver programas que preparem as famílias e a sociedade a assumirem seu idoso; 
d) incentivar a abertura das universidades ao idoso e a criação de cursos de alfabetização 
para adultos; 
e) apoiar programas que eduquem a sociedade em geral a não discriminar o idoso; 
f) estimular a transmissão de mensagens educativas sobre o idoso em lugares públicos; 
IV - na área do Trabalho e Previdência Social: 
a) estimular nos Centros de Convivência a prestação de serviços de laborterapia e terapia 
ocupacional ao idoso; 
b) estimular a realização de cursos para a habilitação de profissionais, atendentes e 
cuidadores do idoso; 
c) oferecer, nos Centros de Atendimento Comunitário, capacitação e reciclagem profissional 
com vistas à inserção do idoso no mercado de trabalho, evitando qualquer tipo de 
discriminação; . 
d) estimular a participação do idoso em programas de preparação para a aposentadoria, 
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f) apoiar programas que estimulem o trabalho voluntário do idoso nos serviços comunitários; 
g) desenvolver programas que orientem ações em forma de mutirão a favor do idoso; 
h) promover estudos visando melhorar a situação pr videnciária do idoso; 
V - na área da Habitação e Urbanismo: 
a) implantar programa habitacional que vise solucr nar a carência habitacional do idoso de 
baixa renda, respeitando a individualidade e a liberdade do indivíduo; 
b) fazer com que em todos os lugares seja facilitada a locomoção do idoso, diminuindo as 

J barreiras arquitetõnicas e urbanas; 
c) formular programas que melhorem as condiçoes do transporte e da segurança dos 
coletivos urbanos e intermunicipais para o idoso, introduzindo as necessárias adaptações; 
d) promover a construção de centros de convivência e centros-dia para o idoso com a 
parceria das organizações não-governamentais; 
VI- na área da Justiça: 
a) divulgara legislação acerca do atendimento ao id?so; 

010) zelar pela aplicação das leis e da Política EstadM do Idoso; 
c) implantar Curadorias de Defesa do Idoso em todas as Comarcas; 
d) promover estudos para alterar e atualizar a legisla0o que tolhe os direitos do idoso; 
e) receber denúncias e agilizar providências para seu encaminhamento legal; 
VII- na área da Cultura, Esporte, Turismo e Lazer: 
a) apoiar iniciativas que ofereçam ao idoso oportunidades de produzir e fruir dos bens 
culturais; 
b) estabelecer mecanismos que facilitem o acesso do idoso aos locais e aos eventos 
culturais; 
c) estimular a organização de atividades musicais, artísticas e afins com a participação da 
sociedade e do idoso interessado; 
d) estimular a organização de eventos em espaços e locais onde o idoso possa colocar suas 
experiências à consideração e apreciação do públiáo, da comunidade e das gerações mais 
novas; 

AR) promover programas de lazer, de turismo e d práticas esportivas para o idoso que 
nroporcionem uma melhor qualidade de vida; 

f) gerenciar o Geroparque Especial, a ser criadc na Capital, para o desfrute do idoso, 
observado o disposto nos §§ 3°a 8° deste artigo; 
g) desenvolver ações que estimulem organizações governamentais e não-governamentais a 
destinarem áreas de lazer para o idoso, tanto na Capital como no Interior; 
h) viabilizar viagens e excursões de baixo custo, credenciando o idoso para que possa 
realizar turismo com maior facilidade, observado o disposto nos artigos 9°a 12 desta lei; 
VIII - viabilizar o transporte gratuito ao idoso toda vez que for necessário, observado o 
disposto na Lei Complementar Estadual n°666, de 26 de novembro de 1991. 
§ 1° - Consideram-se instituições geriátricas e similares os estabelecimentos que atendam 
pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, em regime asilar e não-asilar. 
§ 20 As instituições de que trata o § 1° deste artigo devem efetuar o registro junto à 
autoridade sanitária estadual competente. 
§ 3° - Terão acesso ao Geroparque, sem ônus de qualquer espécie, as pessoas de ambos os 
sexos com idade igual ou superiora 55 (cinqüenta e cinco) anos. 
§ 40  - o Geroparque, previsto na alínea `1" do inciso VII deste artigo, será dotado de todos os 
recursos necessários a proporcionar exercícios físicos, em caráter de lazer e recreação, a 
seus usuários e contará com dispositivos de segurahça médica, pronto-socorro cardiovascular 

www.al.sp.gov.br/repositoridlegislacanAel/2007/1ei  n.12.548, de 27.02.2007.htm 
	 4/13 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
8/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 37



07/05113 	 LEI N° 12 	

Proc. 
N Natio  h,  

e atendimento em caso de acidente. 
§ 5° - Os usuários do Geroparque serão assistidos, enquanto nele  

g 
médicos e enfermeiros com especialidade na matéria. 	 R F .274 

§ 60 - Os médicos contratados ou nomeados para prestar serviço no Geroparque deverão 
contar, no mínimo, com 5 (cinco) anos de exercício e experiência na medicina clínica. 
§ 7° - O Geroparque, com setor específico para terapia e recuperação de seus usuários, 
obrigatoriamente contará com salas de ginástica, salas para fisioterapia, piscina térmica para 
hidroterapia, instalações de apoio como consultório médico, vestiários, sanitários, 
equipamentos adequados e com setor de convMo constituído de salas para trabalhos 
manuais, refeitórios, sala de estar e bar. 
§ 8° - No Geroparque serão construídos pista para caminhar, quadra poliesportiva, campo 
para bocha, campo para malha e outros esportes. 

Seção IV 
Das Políticas e dos Programas 

Subseção I 
Da Política de Incentivo ao Turismo para o Idoso 

Artigo 9° - A Política Estadual de Incentivo ao Turismo para o Idoso consiste na formulação de 
•olítica relativa ao desenvolvimento turístico do Estado voltada para geração de emprego e 

renda. 
Parágrafo único - Considera-se turismo para o idoso a prática de atividades adequadas e 
planejadas para pessoas maiores de 60 (sessenta) anos, no contexto turístico, visando a sua 
melhor qualidade de vida. 
Artigo 10 - Para o crescimento do turismo que se pretende alcançar, conforme dispõe o 
"caput" do artigo 9° desta lei, o Poder Executivo estabelecerá normas e diretrizes para 
programas governamentais e empreendimentos privados voltados para o idoso. 
Artigo 11 - As diretrizes da Política Estadual de Incentivo ao Turismo para o Idoso, de que 
trata esta subseção, são: 
I - políticas públicas com a finalidade de estimular as empresas ligadas ao turismo no Estado 
a operar com produtos voltados para o idoso; 
II - geração de emprego e renda em ações que levem ao desenvolvimento econômico de 
cada região por meio de instrumentos creditícios, observando-se o princípio do 
desenvolvimento sustentável; 

*II - estímulo ao ecoturismo em áreas naturais e em áreas ligadas ao turismo, para melhor 
qualidade de vida do idoso, promovendo: 
a) a qualificação dos produtos por meio de curso de capacitação e organização empresarial; 
b) o planejamento de atividades adequadas ao idoso; 
c) a disponibilização de profissionais capacitados nos empreendimentos que visem ao turista 
idoso; 
d) a disponibilização de programas que possam reduzir preços de tarifas. 
Artigo 12 - A implantação de empreendimento ou de serviço voltado ao turismo para o idoso, 
pelas empresas interessadas, dependerá de aprovação prévia pelo órgão estadual 
competente, que poderá oferecer incentivos creditícios e priorizar parcerias com empresas, 
associações, sindicatos e instituições públicas estaduais 
e municipais, conforme as normas jurídicas vigentes. 

Subseção II 
Do Programa de Assistência ao Idoso 

Artigo 13- O Programa de Assistência ao Idoso será desenvolvido, no âmbito do Estado, por 
meiode ações de assistência social integradas entre os diversos órgãos públicos. 
§ 1° - O Programa de Assistência ao Idoso tem por objetivos: 
1. implantar a Política Estadual do Idoso em todo Estado, em consonância com o Programa 
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participação na sociedade; 
Estadual dos Direitos Humanos, visando garantir os direitos do idoid -c't 

"---.31°1---42:1RF 1 1.274 ueira 2. incentivar projetos de integração social e familiar do idoso; 
3. desenvolver ações integradas, por intermédio de parcerias e convênios de integração 
técnica e financeira, com as Prefeituras Municipais e entidades voltadas ao idoso, com o 
escopo de estimular o respeito à sua individualidade, autonomia e independência, 
estimulando o seu convívio social e prevenindo o seu asi lamento. 

Subseção III 
Do Programa de Vacinação da Terceira Idade 

Artigo 14 - O Programa Estadual de Vacinação da Terceira Idade, previsto na alínea "j", inciso 
II do artigo 8° desta lei, promoverá ampla vacinação anual, em período fixado pela Secretaria 
da Saúde, preferencialmente acompanhando o calendário nacional determinado pelo 
Ministério da Saúde. 
§ 1° - O Estado providenciará a aplicação das vacinas antigripal, antipneumocócica, 
antitetânica e antidiftérica, conforme os critérios definidos nas normas técnicas publicadas 
pela Secretaria da Saúde, nas pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos de 
idade. 

g 20  - Independentemente do período do ano em que for realizada a vacinação, as vacinas 
vreferidas no § 1° deste artigo deverão permanecer disponíveis para aplicação na rede pública 

de saúde durante todo o ano. 
§ 3° - Será fornecida a todos os que forem vacinados, nos termos do "caput" deste artigo, 
carteira de vacinação, com as datas de aplicação das vacinas e do retomo para nova 
aplicação. 
Artigo 15 - O Estado promoverá, observado o artigo 37, § 1°, da Constituição Federal, ampla 
divulgação do programa de vacinação previsto no artigo 14 desta lei. 

Subseção IV 
Do Programa de Atendimento Geriátrico 

Artigo 16 - O Programa de Atendimento Geriátrico, nos hospitais da rede pública do Estado, 
destinar-se-á à prestação de serviços de assistência médica ambulatorial na área geriátrica, 
à promoção da saúde, ao tratamento e à reabilitação da população idosa, e observará o 
seguinte: 
I - a Secretaria da Saúde poderá firmar convênios com empresas privadas e entidades da 

•ociedade civil para dar cumprimento ao disposto neste artigo; 
II - cada unidade de atendimento disporá de um serviço de marcação de consultas 
especialmente criado para esta finalidade. 

Subseção V 
Do Programa Educacional Direcionado à Terceira Idade 

Artigo 17 - O Programa Educacional Direcionado à Terceira Idade, com vistas a atender 
àqueles que, na idade própria, não tiveram oportunidade de ser alfabetizados, deve, em sua 
execução: 
I - esclarecer à sociedade e ao próprio idoso que, durante as mudanças inerentes ao 
envelhecimento, os indivíduos podem continuar desenvolvendo-se, criando uma mudança de 
atitudes da comunidade ante os cidadãos mais velhos; 
II- utilizar de métodos educativos que respeitem o idoso no que concerne ao contexto em que 
foi criado e vive; 
III - criar instrumentos capazes de gerar compromissos de aprendizado, sem exigências de 
avaliação classificatória; 
IV - selecionar por intermédio de pessoas físicas e organismos capacitados, aposentados 
que, mediante a utilização de suas experiências, assumam o papel de educadores para atuar 
junto à Terceira Idade. 
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07/05113 	 ALESP - Legislação do Estado de São Paulo 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 12.907, de 15/04/2008 

Texto da Norma e Texto Compilado E. Diário Oficial 

Ementa 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo. 

Projeto - Autor 
	

Promulgação 

PL 1063/2007  - Célia Leão, Rafael Silva 
	

Executivo 

Fonte 
	

Republicação 

DOE-I 16/04/2008, p. 1/4 

Situação Atual ". 

Sem revogação expressa 

Alterações 

13 Lei n° 14.467 de 08/06/2011  
Mera o parágrafo único do artigo 8° da Lei n°12.907. de 2008 (DOE-I 09/06/2011, p. 1) 

C.) Decreto n° 56.032 de 21/07/2010  
Mera a denominação do Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Portadora de 
Deficiência (DOE-I 22/07/2010, p. 3) 

ti Decreto n° 54.293 de 04/05/2009  
O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas,Urbanisticas, de 
Transporte e de Comunicação, de que trata o artigo 52 da Lei n°12.907. de 2008, passa a 
ser executado pela Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência -(DOE-I 05/05/2009, 
p. 3). 

Correlatas IR' 

Decreto n° 58.658 de 04/12/2012  

IP 
	

(DOE-I 05/12/2012, p. 1) 
Institui o "Programa estadual de atendimento as pessoas com deficiência intelectual" 

E) Lei n° 14.547 de 14/09/2011  
Assegura a gratuidade na utilização de banheiros públicos nas estações rodoviárias no 
Estado de São Paulo (DOE-I 15/09/2011, p.1) 

www.aLsp.gov.br/legislacao/norma.do?i&76801 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 

Secretaria Geral Parlamentar 
Departamento de Documentação e Infar 

O PAULO 

ção 

 

LEI N° 12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008 

(Projeto de lei n° 1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva - 
PDT) 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo 

40) GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São 
Paulo. 
Parágrafo único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas 
alterações posteriores: 
1 - Lei n° 2.795, de 15 de abril de 1981; 
2 - Lei n°3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
3 - Lei n°5.869, de 29 de outubro de 1987; 
4 - Lei n°6.374, de 1° de março de 1989; 
5- Lei n° 6.606, de 20 de dezembro de 1989; 
6 - Lei n°7466, de 1° de agosto de 1991; 
7 - Lei n°7.859, de 25 de maio de 1992; 
8 - Lei n° 7.944, de 8 de julho de 1992; 

- Lei n° 8.894, de 16 de setembro de 1994; 
‘1.10 - Lei n° 9.086, de 3 de março de 1995; 

11 -Vetado; 
12- Lei n° 9.486, , de 4 de março de 1997; 
13 - Lei n° 9.732, de 15 de setembro de 1997; 
14 - Lei n° 9.919, de 16 de março de 1998; 
15 - Vetado; 
16 - Lei n°10.083, de 23 de setembro de 1998; 
17 - Lei n°10.099, de 26 de novembro de 1998; 
18 - Lei n°10.294, de 20 de abril de 1999; 
19 - Lei n°10.313, de 20 de maio de 1999; 
20 - Lei n° 10.321, de 8 de junho de 1999; 
21 - Lei n°10.383, de 29 de setembro de 1999; 
22 - Lei n°10.385, de 22 de outubro de 1999; 
23 - Lei n° 10.464, de 20 de dezembro de 1999; 
24- Lei n°10.498, de 5 de janeiro de 2000; 
25 - Lei n° 10.689, de 30 de novembro de 2000; 
26 - Lei n°10.778, de 9 de março de 2001; 
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Art. 211 - Nas unidades escolares do sistema municipal de 
ensino será assegurada a gestão democrática, na forma da lei. 

CAPITULO II 
DA SAÚDE 

Art. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo 
, Poder Público. 

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, 
garantirá o direito à saúde, mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental .e 
social do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da 
eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho; 

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços de 
saúde, em todos os níveis de complexidade; 

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a 
promoção, preservação e recuperação da saúde. 

Art. 214 - O conjunto de ações e serviços de saúde de 
abrangência municipal, integram a rede regionalizada e 
hierarquizada do sistema único de saúde, nos termos do disposto 
no art. 198 da Constituição da República. 

§. 10  - A direção do sistema único de saúde será exercida 
no âmbito do Município pelo órgão municipal competente. 

§. 2 °  - O sistema único de saúde, no âmbito do Município, 
será financiado com recursos do Município, do Estado, da União, 

' da seguridade social e de outras fontes que constituem um fundo 
específico regulado por lei municipal. 

§ 3° - É vedada a destinação de recursos públicos 
municipais para auxílio, incentivos fiscais ou subvenções às 

110 	instituições privadas com fins lucrativos. 
'5 4 °  - É vedada a nomeação ou designação, para cargo ou 

função de chefia ou assessoramento na área de saúde, em 
qualquer nível, da pessoa que participe na direção, gerência ou 
administração de entidade ou instituição que mantenha contrato 
com o sistema único de saúde ou seja por ele creditada. 

§. 5 °  - Para atendimento de necessidades coletivas, 
urgentes e transitórias, decorrentes de situação de perigo 
iminente, de calamidade pública ou de ocorrência de epidemias, 
o Poder Público poderá requisitar bens e serviços, de pessoas 
naturais e jurídicas, sendo-lhes asseguradas justa indenização. 

Art. 215 - As ações e serviços de saúde são de relevância 
pública, cabendo ao Município dispor sobre sua regulamentação, 
fiscalização e controle. 

§. 1° - As ações e serviços de saúde serão executadas 
preferencialmente de forma direta pelo poder público e 
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supletivamente através de terceiros, assegurando o estabelecido 
no art. 199, da Constituição da República. 

5 2 °  - É vedado cobrar do usuário pela prestação das ações 
e dos serviços no âmbito do sistema único de saúde. 

5 3° - A assistência à saúde é livre à iniciativa privada, 
vedada a participação direta e indireta de empresas ou capitais 
estrangeiros, nos termos do artigo' 199 da Constituição da 
República. 

5 4 0  - As instituições privadas, ao participarem do 
sistema único de saúde, ficam sujeitas às suas diretrizes 
gerais. 

Art. 216 - Compete ao Município, através do sistema único 
de saúde, nos termos da lei, além de outras atribuições: 

I - a assistência integral à saúde, utilizando-se do 
método epidemiológico para o estabelecimento de prioridades, 
instituição de distritos sanitários, alocação de recursos e 
orientação programática; 

II - a identificação e o controle dos fatores 
determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, 
mediante especialmente ações referentes à vigilância sanitária 
e epidemiológica, saúde do trabalhador, do idoso, da mulher, da 
criança e do adolescente, das pessoas com deficiência, saúde 
mental, odontológica e zoonoses; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
III - permitir aos usuários o acesso às informações de 

interesse da saúde, e divulgar, obrigatoriamente, qualquer dado 
que coloque em risco a saúde individual ou coletiva; 

IV - participar da fiscalização e inspeção de alimentos, 
compreendido inclusive o controle de seu teor nutricional, bem 
como bebidas e água para o consumo humano; i 

V - participar da fiscalização e controle da produção, 
armazenamento, transporte, guarda e utilização de substâncias e 
produtos psicoativos, tóxicos e teratogênicos, bem como de 

• outros 	medicamentos, 	equipamentos 	imunobiológicos, 
hemoderivados e insumos; 

VI - assegurar à mulher a assistência integral à saúde, 
pré-natal, no parto e pós-parto, bem como nos termos da lei 
federal, o direito de evitar e interromper a gravidez, sem 
prejuízo para a saúde, garantindo o atendimento na rede pública 
municipal de saúde; 

VII - resguardar o direito à auto-regulação da fertilidade 
com livre decisão do homem, da mulher ou do casal, tanto para 
exercer a procriação como para evitá-la, provendo meios 
educacionais, científicos e assistenciais para assegurá-lo, 
vedada qualquer forma coercitiva ou de indução por parte de 
instituições públicas ou privadas; 

VIII - participar, no âmbito de sua atuação, do Sistema 
Nacional de Sangue, componentes e derivados; 

IX - fomentar, coordenar e executar programas de 
atendimento emergencial; 

X - criar e manter serviços e programas de prevenção e 
orientação contra entorpecentes, alcoolismo e drogas afins; 

XI - coordenar os serviços de saúde mental abrangidos pelo 
sistema único de saúde, desenvolvendo inclusive ações 
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preventivas e extra-hospitalares e implantando emergências 
psiquiátricas, responsáveis pelas internações psiquiátricas, 
junto às emergências gerais do Município; 

XII - fiscalizar e garantir o respeito aos direitos de 
cidadania do doente mental, bem como vedar o uso de celas-
fortes e outros procedimentos violentos e desumanos, proibindo 
internações compulsórias, exceto aquelas previstas em lei; 

XIII - facilitar, nos termos da lei, a remoção de órgãos, 
tecidos e substâncias humanas para fins de transplante. 

Parágrafo único - O serviço de atendimento médico do 
Município poderá oferecer ao usuário, quando possível, formas 
de tratamento de assistência alternativa, reconhecidas. 

Art. 217 - O sistema único de saúde tio Município de São 
Paulo promoverá, na forma da lei, a Conferência Anual de Saúde 
e audiências públicas periódicas, como mecanismos de controle 
social de sua gestão. 

Art. 218 - Fica criado o Conselho Municipal de Saúde, 
órgão normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, 
composto por representantes do Poder Público, trabalhadores da 
saúde e usuários que, dentre outras atribuições deverá promover 
os mecanismos necessários à implementação da política de saúde 
nas unidades prestadoras de assistência, na forma da lei. 

CAPITULO III 
DA SEGURANÇA DO TRABALHO E SAÚDE DO TRABALHADOR 

Art. 219 - O Município, coordenando sua ação com a União, 
o Estado e as entidades representativas dos trabalhadores, 
desenvolverá ações visando à promoção, proteção, recuperação e 
reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e 
agravos advindos das condições de trabalho, através de: 

I - controle das condições de segurança, redução e 
eliminação das nocividades do trabalho, promovendo condições 
dignas e seguras de trabalho; 

II - vigilância sanitária e epidemiológica; 
III - assistência às vítimas de acidentes do trabalho e 

• portadores de doenças profissionais e do trabalho. 

1° - É garantido aos trabalhadores o direito de 
acompanhar, através de suas representações sindicais e de 
locais de trabalho, as ações de controle e avaliação dos 
ambientes e das condições de segurança de trabalho. 

2° - Em condições de risco grave ou iminente no local de 
trabalho, será licito ao empregado interromper suas atividades, 
sem prejuízo de quaisquer direitos, até eliminação do risco. 

30 - As licenças para construir, os autos de conclusão e 
as licenças para instalação e funcionamento somente serão 
expedidos mediante prévia comprovação de que foram atendidas as 
exigências legais específicas, a cada caso, relativas à 
segurança, integridade e saúde dos trabalhadores e usuários. 
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§ 4 0 
 - O auto de vistoria de segurança deverá ser renovado 

periodicamente, para verificação de obediência ao disposto no 
paragrafo anterior. 

Art. 220 - O Município assegurará a participação de 
representantes dos trabalhadores nas decisões em todos os 
níveis em que a segurança do trabalho e a saúde do trabalhador 
sejam objeto de discussão e deliberação. 

CAPÍTULO IV 
DA PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 221 - A assistência social, política de seguridade 
social, que afiança proteção social como direito de cidadania 
de acordo com os artigos 203 e 204 da Constituição Federal, 

• regulamentados pela Lei Federal 8.742/93, deve ser garantida 
pelo município cabendo-lhe: 

• I - estabelecer a assistência social no município como 
política de direitos de proteção social a ser gerida e operada 
através de: comando único com ação descentralizada nas regiões 
administrativas do município; reconhecimento do Conselho 
Municipal da Assistência Social e do Fundo Municipal de 
Assistência Social dentre outras formas participativas; 
subordinação a Plano Municipal de Assistência Social aprovado 
pelo Conselho Municipal; integração e adequação das ações 
estaduais e federais no campo da assistência social no âmbito 
da cidade; articulação intersetorial com as demais políticas 
sociais, urbanas, culturais e de desenvolvimento econômico do 
município; manutenção da primazia da responsabilidade pública 
face às organizações sem fins lucrativos; 

II - garantir políticas de proteção social não 
contributivas através de benefícios, serviços, programas e 
projetos que assegurem a todos os cidadãos mínimos de 
cidadania, além dos obtidos pela via do trabalho, mantendo 
sistema de vigilância das exclusões sociais e dos riscos 
sociais de pessoas e segmentos fragilizados e sem acesso a bens 
e serviços produzidos pela sociedade; 

III - regulamentar e prover recursos para manter o sistema 
não contributivu de transferência de renda através de 
benefícios a quem dele necessitar, tais como: 

a) para complementação de renda pessoal e familiar; 
b) apoio à família com crianças e adolescentes em risco 

pessoal e social; 
c) complementação a programas e projetos sociais dirigidos 

a adolescentes, jovens, desempregados, população em situação de 
abandono e desabrigo; 

d) benefícios em catáter eventual para situações de 
emergência como: decorrentes de calamidades públicas, morte 
familiar (auxilio-funeral) e necessidades circunstanciais 
consideradas de risco pessoal e social; 

e) auxilio-natalidade para famílias mono e multinucleares 
em situação de risco; 

IV - manter diretamente ou através de relação conveniada 
de parceria rede qualificada de serviços sócio-assistenciais 
para acolhida, convívio e desenvolvimento de capacidades de 
autonomia aos diversos segmentos sociais, atendendo o direito à 
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eqüidade e ao acesso em igualdade às políticas e serviços 
municipais; 

V - manter programas e projetos integrados e 
complementares a outras áreas de ação municipal para qualificar 
e incentivar processos de inclusão social; 

VI - estabelecer relação conveniada, transparente e 
participativa com organizações sem fins lucrativos, assegurando 
padrão de qualidade no atendimento e garantia do caráter 
público na ação; 

VII - manter sistema de informações da política de 
assistência social da cidade, publicizando e subsidiando a ação 
do Conselho Municipal, as Conferências Municipais, a rede 
sócio-assistencial. Compor tal sistema com: indicadores sobre a 
realidade social da cidade, índices de desigualdade, risco, 
vulnerabilidade e exclusão social; avaliação da efetividade e 
eficácia da ação desenvolvida; cadastro informatizado da rede 
sócio-assistencial da cidade com acesso pela rede mundial de 
computadores. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 222 - O Município poderá prestar, de forma 
subsidiária e conforme previsto em lei, assistência jurídica à 

' população de baixa renda, podendo celebrar convênios com essa 
finalidade. 

Art. 223 - O Município garantira à população de baixa 
renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e dos 
meios e procedimentos a ele necessários. 

Art. 224 - O Município, de forma coordenada com o Estado, 
procurará desenvolver programas de combate e prevenção à 
violência contra a mulher buscando garantir: 

I - assistência social, médica, psicológica e jurídica às 
mulheres vítimas de violência; 

II - a criação e manutenção de abrigos para as mulheres e 
crianças vítimas de violência doméstica; 

Art. 225 - O Município procurará assegurar a integração 
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-
estar, na forma da lei, especialmente quanto: 

I 	ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem 
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa 
deficiente sua inserção na vida social e econômica, através de 
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programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
estimulação precoce, da educação gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à informação e à comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
. pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetõnicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Município estimulará, apoiará, e, no que 
couber, fiscalizará as entidades e associações comunitárias que 
mantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes, 
aos idosos e às pessoas com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

CAPITULO V 
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO 

Art. 230 - É dever do Município apoiar e incentivar, com 
. base nos fundamentos da educação física, o esporte, a 
recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de 
educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de 
preservação da saúde física e mental do cidadão. 

Art. 231 - As unidades esportivas do Município deverão 
estar voltadas ao atendimento esportivo, cultural, da recreação 
e do lazer da população, destinando atendimento especifico às 
crianças, aos adolescentes, aos idosos e às pessoas com 
deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 232 - O Município, na forma da lei, promoverá 
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer 
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LEI.No 13.834, DE 27 DE MAIO DE 2004 
(Projeto de Lei no 181/02, do Vereador Dr. Farhat - PTB) 

Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de abril de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
OBJETIVO 
Art. 1 0  A Política Municipal do Idoso tem por objetivo gerar condições para a proteção 
e a promoção da autonomia, da integração e da participação 'efetiva do idoso na 
sociedade. 
Art. 2 0  Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa com mais de 60 
(sessenta) anos de idade. 
Art. 3 0  A participação de entidade beneficente e de assistência social na execução de 
programa ou projeto destinados ao idoso dar-se-á com a observância do disposto 

11 	
nesta lei, bem como nas demais legislações pertinentes. 
CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES 
Art. 40  São princípios da Política Municipal do Idoso: 
I - cooperação da sociedade, da família e do Município na promoção da autonomia, 
integração e participação do idoso na sociedade; 
II - direito à vida, à cidadania, à dignidade e ao bem-estar social; 
III - proteção contra discriminação de qualquer natureza; 
IV - prevenção e educação para um envelhecimento saudável; 
V - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o idoso atendido pelas políticas 
sociais; 
VI - igualdade no acesso ao atendimento. 
Art. 5 0  São diretrizes da Política Municipal do Idoso: 
I - descentralização político-administrativa dos programas, projetos, serviços e 
benefícios de atenção ao idoso; 
II - participação da sociedade por meio de suas organizações representativas; 
III - planejamento de ações a curto, médio e longo prazos, com metas exeqüíveis, 
objetivos claros, aferição de resultados e garantia de continuidade. 
CAPÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO 
Art. 60  Compete ao órgão municipal responsável pela assistência social coordenar a 
Política Municipal do Idoso e, especialmente: 
I - executar e avaliar a Política Municipal do Idoso; 
II - promover as articulações entre órgãos municipais, e entre estes e entidades 
beneficentes e de assistência social, necessárias à implementação da Política Municipal 
do Idoso; 
III - elaborar proposta orçamentária no âmbito da promoção e da assistência sociais e 
submetê-la ao Conselho Municipal do Idoso. 
Parágrafo único. As secretarias e demais órgãos municipais de direção superior que 
promovam ações voltadas para o idoso devem elaborar proposta orçamentária, no 
âmbito de sua competência, visando ao financiamento de programas compatíveis com 
a Política Municipal do Idoso, bem como com as diretrizes estatuídas pelo órgão 
referido no "caput". 
CAPÍTULO IV 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS 
Art. 70  (VETADO) 
CAPÍTULO V 
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DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS 
gçÃo I 
FÓRUNS REGIONAIS 
Art. 80  (VETADO) 
Art. 9 0  (VETADO) 
SEÇÃO II 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
Art. 10. (VETADO) 
Art. 11. (VETADO) 
SEÇÃO III 
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA 
Art. 12. (VETADO) 
Art. 13. (VETADO) 
SEÇÃO IV 
SISTEMA DE ABRIGO 
Art. 14. (VETADO) 
Art. 15. (VETADO) 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16. (VETADO) 
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de maio de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal. 

LEI 13.834 DE 27 DE MAIO DE 2004 

(PROJETO DE LEI 181/02) 
(VEREADOR DR. FARHAT - PTB) 
Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

CAPÍTULO IV 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS 
Art. 70  Na implementação da Política Municipal do Idoso os órgãos e entidades 
municipais envidarão esforços para: 
I - na área da Promoção e de Assistência Sociais: 
a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades 
básicas do idoso, com a participação da família, da sociedade e de entidades 
governamentais e não-governamentais; 
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b) estimular a criação de alternativas para atendimento ao idoso, como centros de 
convívio e de saúde especializados, formados por equipes multidisciplinares; 
c) destinar ao idoso unidades em regime de comodato, na modalidade de casas-lares; 
d) incentivar locais alternativos de moradia, como repúblicas; 
e) promover a capacitação de recursos humanos para atendimento ao idoso; 
f) promover simpósios, seminários e encontros específicos sobre o tema; 
g) planejar, coordenar e supervisionar estudos, levantamentos, pesquisas e 
publicações sobre a situação social do idoso; 
h) desenvolver mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de 
trabalho do setor privado; 
i) estimular programas de preparação para aposentadoria no setor público e privado; 
j) oferecer benefícios eventuais ou continuados que cubram vulnerabilidade; 
II - na área de Saúde: 
a) garantir a universalidade do acesso do idoso aos serviços de saúde do Município, 
buscando atendimento integral que contemple ações de promoção, prevenção, 
tratamento e reabilitação, visando à manutenção da sua autonomia; 
b) organizar a assistência ao idoso na rede municipal de saúde, nos níveis básico, 
secundário e terciário, buscando a manutenção do idoso em seu lar, evitando-se o 
asila mento; 
c) propor a criação de centros de reabilitação para idosos, formados por equipes de 
atendimento multiprofissional; 
d) realizar estudos para detectar o perfil epidemiológico dos idosos, com vistas à 
reabilitação destes e ao tratamento de doenças; 
e) capacitar e atualizar os profissionais de saúde na forma de sensibilização, educação 
continuada e treinamento, visando atenção integral ao idoso; 
f) garantir, na Política de Assistência Farmacêutica do Município, os medicamentos que 
atendam às necessidades do idoso; 
g) estabelecer e aplicar normas mínimas de funcionamento para os serviços geriátricos 
da rede hospitalar municipal, de instituições geriátricas e similares; 
h) desenvolver formas de coordenação com a Secretaria de Estado da Saúde para 
treinamento de equipes nnultiprofissionais; 
i) incluir a geriatria e gerontologia como especialidades nos concursos públicos 
municipais; 
III - na área de Educação: 
a) possibilitar a criação de cursos abertos para alfabetização do idoso, bem como para 
propiciar a ele acesso continuado ao saber; 
b) inserir, nos currículos do ensino fundamental, conteúdos que tratem do processo de 
envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o 
assunto; 
c) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, sobre 
o processo de envelhecimento; 
IV - na área de Administração e de Recursos Humanos: 
a) criar mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de trabalho do 
setor público; 
b) facilitar o acesso do idoso aos benefícios sociais oferecidos pelo poder público 
municipal; 
c) desenvolver programas visando ao reaproveitannento de servidores inativos, de 
modo que possam trazer para o Município sua experiência profissional, auxiliando no 
preparo e na formação de novas gerações de servidores; 
V - na área de Indústria e Comércio: 
a) desenvolver programas que assegurem condições gerais de sobrevivência e 
elevação do padrão de qualidade de vida do idoso, por meio de ações de geração de 
renda; 
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b) promover discussões acerca da reinserção do idoso no mercado de trabalho; 
VI - na área de Habitação e Urbanismo: 
a) incluir, nos programas de assistência, alternativas de adaptação e de melhoria das 
condições de moradia do idoso, levando em consideração seu estado físico e visando 
garantir-lhe independência de locomoção; 
b) estabelecer critérios que garantam o acesso do idoso à habitação popular; 
c) diminuir barreiras arquitetônicas e urbanas; 
VII - na área Jurídica, fornecer orientação ao idoso, na defesa de seus direitos e na 
formação de organizações representativas de seus interesses; 
VIII - na área de Direitos Humanos e de Segurança Social: 
a) disponibilizar canais de denúncia com relação a maus tratos e a violação dos direitos 
e garantias fundamentais do idoso; 
b) propor aos órgãos competentes medidas que visem melhorar as condições de 
segurança do idoso; 
c) promover estudos relativos à segurança do idoso no Município; 
IX - na área de Cultura, Esporte e Lazer: 
a) garantir ao idoso participação no processo de produção, elaboração e fruição dos 
bens culturais; 
b) facilitar ao idoso o acesso a locais e a eventos culturais, no âmbito municipal; 
c) incentivar, no âmbito dos movimentos de idosos, o desenvolvimento de atividades 
culturais; 
d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do 
idoso aos mais jovens, como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural; 
e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que proporcionem 
a melhoria da qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade. 
§ 1 0  Na promoção das ações a que se refere este Capítulo, os órgãos municipais 
competentes deverão observar o disposto no "caput" do art. 5 0  desta lei. 
§ 20  Quaisquer ações governamentais relativas ao idoso deverão ser promovidas de 
forma descentralizada e integrada, e com a participação das administrações regionais. 
CAPÍTULO V 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS 

Ç'Ãc:• I 
FÓRUNS REGIONAIS 
Art. 80  O órgão a que se refere o wcaput" do art. 6 0  desta lei, em conjunto com as 
administrações regionais, envidará esforços para promover periodicamente fóruns 
regionais, com a finalidade de estimular parcerias, aproximação e troca de experiência 
entre os idosos. 
Art. 90  O órgão municipal competente envidará esforços para realizar, anualmente, a 
Conferência Municipal do Idoso, com o objetivo de discutir e propor soluções para os 
problemas que afetam o idoso. 
SEÇÃO II 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
Art. 10. O órgão municipal com atuação na área de assistência social envidará esforços 
para manter serviço telefônico de atendimento e informação ao idoso. 
Art. 11. O órgão a que se refere o artigo anterior deverá identificar e planejar, em 
articulação com as administrações regionais, a rede comunitária de atendimento ao 
idoso, visando facilitar e aprimorar a prestação dos serviços que lhe são destinados. 
Parágrafo único. Para implementação do disposto no "caput", os órgãos municipais 
atuarão em conjunto com hospitais, instituições de longa permanência, associações 
comunitárias, organizações representativas de idosos e demais entidades públicas ou 
privadas que trabalham com a questão do envelhecimento. 
SEÇÃO III 
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA 
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Art. 12. Os órgãos públicos municipais com atuação nas áreas de assistência social e 
nos setores de indústria e de comércio envidarão esforços para estabelecer, em 
articulação com as administrações regionais, programas de incentivo à atividade 
produtiva e de geração de renda para idosos economicamente carentes. 
Art. 13. Na área de abrangência de cada administração regional, é conveniente que 
exista uma ou mais pequenas unidades produtivas, instituídas para desempenho de 
atividades definidas conforme a vocação profissional predominante na região e 
segundo estudos de viabilidade econômica. 
SEÇÃO IV 
SISTEMA DE ABRIGO 
Art. 14. O órgão municipal competente envidará esforços para instituir Casas 
Transitórias de Idosos, destinadas a acolhê-los quando vítimas de violência, maus 
tratos, ameaças ou discórdias no âmbito familiar em que se encontram hospedados. 
Art. 15. Na Casa Transitória será garantida a infra-estrutura necessária para acolher 
também o cônjuge idoso, se esse desejar, bem como assistência jurídica e 
psicossocial, caso necessitem. 
§ 1 0  O prazo de permanência nesses estabelecimentos será de 90 (noventa) dias e 
poderá ser ampliado de acordo com a necessidade de cada caso. 
§ 20  As organizações de terceira idade poderão prestar serviços de caráter voluntário 
de assistência social e apoio aos idosos ali abrigados. 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de setembro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 27 
de setembro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 
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Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.413 31/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá 

outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 920/1997 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Neder 
Alterações: Lei 15.281/2010 - Altera o inciso II do art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI N 0  14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  920/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 
Art. 2° São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município: 
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 
III - não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; 
c) ou de modo: 
1. genérico; 
2. desrespeitoso; 
3. preconceituoso; 
IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham: 
a) nome completo; 
b) função; 
c) cargo; 
d) nome da instituição; 
V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre: 
a) hipóteses diagnósticas; 
b) diagnósticos realizados; 
c) exames solicitados; 
d) ações terapêuticas; 
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos; 
f) duração prevista do tratamento proposto; 
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos: 
1. necessidade ou não de anestesia; 
2. tipo de anestesia a ser aplicada; 
3. instrumental a ser utilizado; 
4. partes do corpo afetadas; 
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis; 
6. duração esperada do procedimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 
i) a finalidade dos materiais coletados para exame; 
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em 
outros serviços; 
I) outras questões que julgar necessárias; 
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3° da Lei 
Complementar n 0  791, de 9 de março de 1995; 
VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3° da 
Lei Complementar n 0  791, de 9 de março de 1995; 
VIII - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e 
controle da profissão; 
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IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma 
compreensível e clara, contendo: 
a) efeitos colaterais; 
b) contra-indicações; 
c) data de fabricação; 
d) prazo de validade; 
e) nome genérico do princípio ativo; 
f) posologias usuais; 
X - receber as receitas: 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia legível; 
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão; 
e) com assinatura do profissional; 
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
validade; 
XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento: 
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; 
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam: 
1. identificar a sua origem; 
2. sorologias efetuadas; 
3. prazo de validade; 
XIII - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) a sua integridade física; 
b) a privacidade; 
c) a individualidade; 
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; 
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicada; 
XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 
parto; 
XVI - ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido; 
XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno 
para a melhoria do conforto e bem-estar; 
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento; 
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa; 
XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa; 
XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas; 
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; 
XXIII - optar pelo local da morte. 
§ 10  A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la integralmente durante o período de internação. 
§ 2 0  A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do 
Título I da Segunda Parte da Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995. 
Art. 30  É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: 
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I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários 
dos serviços de saúde; 
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados; 
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 4° Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I - a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição; 
II - o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior. 
Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 5 0  O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 10/09/2010, p. 1 c. 2 

LEI No 15.281, DE 9 DE SETEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 144/08, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Altera o inciso II do art. 2 0  da Lei no 14.413, de 31 de maio de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  O inciso II do art. 2 0  da Lei no 14.413, de 31 de maio de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2 0  São direitos dos usuários dos serviços de saúde do Município: 

II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome, ou ainda, em se 
tratando de usuário travesti, transexual ou transgênero, pelo nome social que 
adotaram."(NR) 
Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro de 2010, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLO VIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2010. 
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Ementa: Dispoe sobre o atendimento, pelo Poder Publico Municipal, a pessoa da terceira idade. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 7/5/2013 
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DECRETO No 41904, DE lo DE OUTUBRO DE 2003 

Dispõe sobre o atendimento, pelo Poder Público Municipal, à pessoa da terceira idade. 
)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  . A concretização dos direitos sociais e individuais das pessoas idosas, de 
acordo com as disposições da Constituição Federal, da Lei Federal n° 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência Social, da Lei Federal no 8.842, de 4 
de janeiro de 1994, e da Lei Orgânica do Município de São Paulo, dar-se-á por meio 
de: 
I - manutenção e criação de serviços continuados específicos para idosos; 
II - priorização de cotas de vagas nos serviços da rede pública; 
III - implementação de programas de atenção aos idosos. 
§ 1 0 . Considera-se idoso, para os efeitos deste decreto, a pessoamaior de 60 
(sessenta) anos de idade. 
§ 2 0 . Para o cumprimento do disposto neste artigo, as Secretarias Municipais e as 
Subprefeituras manterão ação integrada e intersetorial. 
§ 3 0 . Serão prestados os seguintes serviços específicos para os idosos, além de outros 
que vierem a ser instituídos: 
I - na Saúde: 
a) garantia de assistência integral à saúde nos diversos níveis de atendimento do 
Sistema Único de Saúde (SUS); 
b) maior acesso aos serviços de saúde, tais como unidades regionalizadas de 
referência ao idoso, centro-dia, hospital-dia, leitos de retaguarda e programas de 
assistência domiciliar; 
II - na Assistência Social: 
a) orientação aos idosos e incentivo ao exercício do direito constitucional ao Benefício 
de Prestação Continuada (BPC); 
b) oferta de vagas para acolhida dos idosos em abandono nas ruas da cidade, por meio 
da rede de albergues, asseguradas atenção especializada, alimentação, higiene 
pessoal, roupas de cama e lazer, e considerados os processos terapêuticos 
socioeducativos; 
c) expansão da rede de centros de convivência, com o desenvolvimento de atividades 
de ocupação, lazer, convivência e socialização e atenção diária; 
d) manutenção de vagas em moradias provisórias para pessoas idosas sem referência 
familiar, mediante aluguel de pequenos imóveis mobiliados, que serão mantidos pelo 
idoso com renda procedente de aposentadoria ou do Benefício de Prestação 
Continuada; 
e) instalação de centros de referência, que informem sobre serviços, programas e 
atividades da rede municipal, contando com banco de dados e centro de 
documentação; 
f) abertura de espaços para a presença de idosos em serviços dedicados a criança, 
adolescente e juventude, visando estimular as relações intergeracionais, de modo a 
propiciar a conscientização da família e da sociedade acerca do processo de 
envelhecimento; 
III - na Gestão Pública: realização, na Escola de Governo da Secretaria de Gestão 
Pública, de curso anual preparatório para a aposentadoria de servidores com mais de 
60 (sessenta) anos; 
IV - na Educação: realização, nos Centros Educacionais Unificados - CEUs, de 
atividades direcionadas ao idoso, incluindo programa de alfabetização; 
V - no Trabalho: promoção, nas incubadoras de cooperativas, de possibilidades de 
ingresso de pessoas idosas. 
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§ 4°. Os serviços e programas para os idosos serão realizados diretamente pelos 
órgãos municipais ou por convênios com associações e fundações. 
Art. 3°. As Subprefeituras deverão garantir: 
I - estabelecimento de prioridade na recepção de idosos nas praças de atendimento 
das Subprefeituras e nos demais serviços de acolhida da Prefeitura Municipal de São 
Paulo; 
II - criação, nos parques e nos equipamentos esportivos municipais, por meio de ação 
intersecretarial, de serviço de monitoria de recepção e orientação à terceira idade, 
mobilizando jovens participantes dos programas sociais da Prefeitura, pessoas 
incluídas em medidas de prestação de serviços à comunidade e voluntários, a fim de 
estimular os idosos à prática de atividades de lazer e aos cuidados com a saúde física e 
mental; 
III - manutenção, por intermédio da atuação das Coordenadorias das Subprefeituras, 
de articulação entre os diversos serviços de atenção à terceira idade na sua área de 
abrangência. 
Art. 40 • O Poder Público Municipal, que tem como órgão responsável pela coordenação 
da política de atendimento da terceira idade o Grande Conselho Municipal do Idoso, 
manterá Fórum Intersecretarial de Gestão Participativa da Política do Idoso da Cidade 
de São Paulo, para monitorar os programas e serviços intersecretariais de que trata 
este decreto. 
§ 1°. A intersetorialidade da ação municipal dar-se-á por meio de planejamento e de 
ações integradas entre as Secretarias Municipais de Saúde, de Assistência Social, de 
Esportes, Lazer e Recreação, da Habitação e Desenvolvimento Urbano, de Cultura, de 
Educação, de Transportes, de Segurança Urbana e de Desenvolvimento, Trabalho e 
Solidariedade, e da Companhia de Engenharia de Tráfego, que manterão articulação 
permanente com o Grande Conselho Municipal do Idoso, o Conselho Municipal de 
Assistência Social, o Conselho Municipal de Saúde e demais Conselhos afetos à 
matéria, de forma a garantir a unidade de política de trabalho na execução de serviços 
e programas. 
§ 2°. O Fórum Intersecretarial será composto por representantes indicados pelas 
Secretarias Municipais mencionadas no § 1°, bem como das associações que atuam 
com os idosos e dos próprios idosos, convidados pelo Grande Conselho Municipal do 
Idoso, podendo ser também convidados representantes do Legislativo Municipal e do 
Ministério Público. 
§ 3°. A coordenação entre os diversos órgãos municipais compreende: 
I - participar da formulação, acompanhamento e avaliação das ações voltadas ao 
idoso; 
II - promover as articulações entre os diversos órgãos e setores envolvidos, 
necessárias à implementação das ações voltadas ao idoso; 
III - subsidiar as Secretarias Municipais e as Subprefeituras na elaboração da proposta 
orçamentária, no âmbito de suas competências, visando a implementação dos 
programas e serviços para o idoso; 
IV - diligenciar para que seja mantido o sistema de vigilância, monitoramento e 
avaliação de exclusões e riscos sociais e de defesa de mínimos sociais no âmbito da 
política de assistência social, nos quais se evidenciem aspectos referentes aos idosos, 
além de outros bancos de dados que contenham informações sociais, econômicas e 
financeiras, dentre outras, sobre a população idosa do Município de São Paulo; 
V - acompanhar e monitorar os dados de morbi-mortalidade dos idosos da cidade de 
São Paulo; 
VI - trocar informações sobre a população idosa com outros Municípios, o Estado de 
São Paulo e a União; 
VII - apresentar relatório anual sobre a gestão das ações voltadas ao idoso, além de 
relatórios regionais por Subprefeitura, a serem divulgados pela internet e, em versão 
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reduzida, no Diário Oficial do Município. 
Art. 5°. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1° de outubro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ALDAÍZA SPOSATI, Secretária Municipal de Assistência Social 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10  de outubro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 2 de outubro de 2003 
DECRETO No 43.904, DE 1 0  DE OUTUBRO DE 2003 
Após o Art. 1 0, § 30 , inciso V - Leia-se como segue e não como constou: 
Art. 2 0 . Os serviços e programas para os idosos serão 	 
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PROJETO DE LEI 01-0668/2008 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
"Dispõe sobre a distribuição gratuita e obrigatória, pelo Poder Público municipal, de 
fraldas descartáveis para pessoas com deficiência física, mental ou neurológica, com 
mobilidade reduzida ou idosas acamadas que não possuam recursos para adquiri-las, e 
dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica o Poder Público municipal obrigado a distribuir fraldas descartáveis, para 
uso contínuo ou temporário, para pessoas com deficiência física, mental ou 
neurológica, com mobilidade reduzida ou idosas acamadas que não possuam condições 
de adquiri-Ias, nas condições estabelecidas nesta lei. 
§ 1° Poderão ser beneficiadas pela presente lei todas as pessoas nas condições de que 
trata o caput deste artigo desde que sua renda familiar individual não seja superior a 1 
(um) salário mínimo. 
§ 2° Considera-se, para os efeitos desta lei, como renda familiar individual a totalidade 
da renda da família dividida pelo número de seus integrantes. 
§ 3 0  Cada beneficiário da presente lei terá direito a tantas fraldas quanto consideradas 
necessárias pelo médico responsável, limitado o total a no máximo 90 (noventa) 
fraldas por mês para cada pessoa. 
Art. 2° As fraldas descartáveis de que trata a presente lei não poderão ser negociadas 
pelo beneficiário, por sua família ou por seus responsáveis, a qualquer título, sendo 
que a infração desta proibição importará em cancelamento do 'benefício. 
Art. 3 0  O pedido para a concessão do benefício será dirigido à Secretaria Municipal de 
Saúde - SMS, órgão responsável pela aplicação do disposto nesta lei, na forma de seu 
regulamento, e será instruído com os seguintes documentos: 
I - cópia de Carteira de Identidade do beneficiário ou de sua Certidão de Nascimento; 
II - atestado médico comprovando a existência de deficiência física, mental ou 
neurológica, de mobilidade reduzida ou a situação de idoso acamado, com 
esclarecimento sobre a natureza permanente ou transitória desse estado; 
III - cópia de comprovante de residência; 
IV - receita médica na qual conste o nome do paciente e a indicação da necessidade de 
uso de fraldas, com especificação do tamanho e da quantidade adequados à situação; 
V - compromisso do beneficiário ou de seu responsável de uso das fraldas descartáveis 
exclusivamente para os fins estabelecidos nesta lei. 
Art. 4° O Poder Público municipal poderá firmar convênios e parcerias com outras 
esferas de governo e com empresa e entidades não governamentais para a consecução 
dos objetivos estabelecidas nesta lei, inclusive para a produção de fraldas descartáveis 
de modo' mais econômico para sua distribuição gratuita nos termos ora fixados. 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 
Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, 04 de dezembro de 2008. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 26/05/2011, PÁG 119 

PROJETO DE LEI 01-00253/2011 do Vereador David Soares (PSC) 
"Dispõe sobre a criação do Programa de Proteção a Saúde e Higiene do recém-
nascido, cria o Auxílio Pós-Parto para o recém-nascido, e dá outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído no município de São Paulo o Programa de Proteção a Saúde e 
Higiene do recém-nascido e será implantado como proteção o Auxílio Pós-Parto 
Recém-nascido. 
Art. 2 0  O Programa de Proteção a Saúde e Higiene do Recém-Nascido terá como 
objetivo fundamental a proteção a saúde e higiene do recém-nascido, por meio de 
um auxílio financeiro e o benefício é destinado exclusivamente ao bem estar do 
bebê na aquisição de vestuário, fraldas, e kit de higiene e limpeza pessoal como 
sabonete, shampoo, creme anti-assadura, colônia, entre outros itens necessários a 
saúde adequada e boa higiene do recém-nascido. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Saúde é o órgão gestor do Programa de 
Proteção a Saúde e Higiene do Recém-Nascido. 
Art. 3 0  O programa de Proteção a Saúde e Higiene do Recém-Nascido será 
destinado a recém-nascido e seu responsável deverá preencha os seguintes 
requisitos; 
I - Mãe solteira desempregada; 
II - Mãe casada desempregada cuja renda familiar seja menor que 2 (dois) salários 
mínimos; 
III - Mãe menor solteira, com seus pais desempregados; 
IV - Família cuja renda seja menor que 2 (dois) salários mínimos. 
Parágrafo único. O benefício do Auxílio Pós-Parto será pago a mãe do recém-
nascido, ou representante legal, ou pessoa maior responsável pela tutela ou guarda 
do recém-nascido. 
Art. 40  O valor do Auxílio Pós-Parto será de 70% do salário mínimo nacional e o 
benefício será pago durante 180 (cento e oitenta) dias e terá início somente após o 
parto mediante a comprovação que será por atestado médico, documentação do 
pré-natal e a Certidão de Nascimento. 
Parágrafo único. O benefício será devido a mãe que além dos requisitos do artigo 
30  da presente lei tenha por residência fixa o município de São Paulo. 
Art. 50  Se houver comprovação de desvio de finalidade do objetivo fundamental do 
Programa de Proteção a Saúde e Higiene do recém-nascido, com aquisição de 
produtos e itens diversos do especificado contrariando a presente lei, a mãe ou o 
responsável perderá o direito ao recebimento do benefício. 
Art. 60  O Conselho Tutelar da região onde reside o recém-nascido é responsável 
por acompanhar e fiscalizar a execução da lei, cabendo a este instaurar 
procedimento fiscalizatório quando o objetivo fundamental da presente lei for 
desviado, conforme art. 5 0, e encaminhar a avaliação para a Secretária Municipal 
de Saúde que decidirá sobre a continuidade da concessão do benefício. 
Art. 70  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 8 0  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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16 - PAR 
16- 01067/2013 

PARECER N° 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0248/13 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador George Hato, que dispõe sobre a 
distribuição de fraldas geriátricas aos idosos e às pessoas incapazes para a vida civil. 

O projeto pode prosseguir em tramitação. 

• De acordo com a justificativa ao projeto, a propositura pretende resolver grave problema de 
saúde pública, bem como assegurar o direito à vida e à dignidade das pessoas que não 
possuem condições financeiras para adquirir as fraldas geriátricas. 

Sob o aspecto formal, a matéria atinente à proteção e defesa da saúde é de competência 
legislativa concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e também dos Municípios, 
estes para suplementar a legislação federal e estadual no que couber, dentro dos limites do 
predominante interesse local (artigos 24, XII, e 30, II, Constituição Federal). 

A Lei Orgânica do Município, em seu art. 215, ratifica a competência municipal para 
regulamentar ações e serviços de saúde. 

Não bastasse, a competência dessa Casa ampara-se na competência municipal para 
legislar sobre assuntos predominantemente locais, nos termos dos artigos 13, I, e 37 da Lei 
Orgânica do Município, bem como art. 30, I, da Constituição Federal. 

Sob o aspecto material, o projeto também está em consonância com os mandamentos da 
Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

A Constituição Federal estabelece que o direito à saúde deve ser garantido por meio de 
políticas sociais que visem à redução do risco de doenças (art. 196). No mesmo sentido, o 
art. 213 da Lei Orgânica preconiza que o Município deve garantir a redução e a busca da 
eliminação de doenças. 

Tal posicionamento do legislador constituinte se deve ao claro fato de que adotando ações 
preventivas certamente a incidência da doença diminuirá e, conseqüentemente, os gastos 
com tratamentos, medicamentos, internações e afins serão "reduzidos, desonerando os 
cofres públicos, isso sem mencionar o ganho em qualidade de vida para a população. 

Ao fornecer as fraldas geriátricas, a propositura, além de conferir maior dignidade aos que 
delas necessitem, é de suma importância para reduzir o risco de doenças e é, portanto, 
vastamente respaldada pelo ordenamento jurídico vigente. 

17- RELCOM 
17- 01080/2013 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.cannara.sp.00v.br  
p10248-131 
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O projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara para a 
sua aprovação, nos termos do art. 40, § 3 0, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 7 02/06/93 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
p10248-131 
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PARECER N° 
16- 01588/2013 

PROJETO DE LEI N° 248/13 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

‘1" 2 4) PAULO 
ÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLI A SOBRE O 

OS 

P R E SID 

O projeto de lei, de autoria do nobre vereador George Hato, "dispõe sobre a 
distribuição gratuita e obrigatória, pelo Poder Público Municipal, de fraldas geriátricas" 
para uso contínuo ou temporário, aos idosos e pessoas enquadradas na condição de 
incapacidade civil. O projeto, em seu artigo 1°, parágrafo 2°, estabelece que são 
consideradas como incapazes para a vida civil as pessoas descritas nos artigos 3° e 40 
da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002. A proposição estabelece também a renda 
familiar como critério para inclusão de beneficiários no programa. 

Justifica o autor que a propositura visa contribuir para a resolução de um problema 
grave na saúde pública, que é a existência de uma grande população de portadores de 
deficiência física, mental ou neurológica ou com mobilidade reduzida e de idosos, 
acamados ou não, que necessitam usar faldas geriátricas, mas que não possuem 
condições de adquiri-Ias sem que isso venha a comprometer a condição financeira e a 
sobrevivência de sua família. 

Destacam-se os nobres propósitos do autor e a oportunidade de que se reveste a 
iniciativa. Assim, a Comissão de Administração Pública vota favoravelmente ao projeto, 
porém sugere substitutivo para alterar o parágrafo 3° do artigo 1°, substituindo a 
expressão "seja superior a 1(um) salário mínimo" por "não seja superior a 1(um) salário 
mínimo". 

SNCLTA À QA 
APROVADO EM 1 1  DISCU 

UBST1T TI 	
r 

D ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO PROJETO DE LEI 
N°24812' 3. 

Dispõe sobre a distribuição gratuita e obrigatória, 
pelo Poder Público fraldas eriátricar 
para as pessoas qu "34840  " CU: 

"kC' 

Art. 1° Fica o Poder Publico municipal obrigado a distribuir fraldas geriátrica , 
ou temporário, aos idosos e pessoas enquadradas na condição de nca 

§1° Para os efeitos da Lei, considera-se idoso a pessoa que 
superior a 60 (sessenta) anos. 	 • 

§2° São incapazes para a vida civil as pessoas descritas nos artigos 3° e / 
de janeiro de 2002, ou seja: 

I - os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o ner 
prática dos atos da vida civil; 

II - os que, mesmo por causa transitória, não puderem exprimi 

III - os ébrios habituais, os viciados em tóxicos, e os 
discernimento reduzido; e 

IV - os excepcionais, sem desenvolvimento mental 

P'iti Anrhirafn 	Ift, 1 	 1 nn 	In... 	 21,, • 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
M

at
ér

ia
 P

L 
24

8/
20

13
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 72



do 

//) 

CAMILO_ 	 DiVI) 	À " 

Nk 4:à A ! TS 
 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 
www.camara.sp.gov.br  

Fl. 2/2 

CARAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
§3° Poderão ser beneficiadas pela presente Lei todas as pessoas nas condições de que trata o 
caput deste artigo desde que sua renda familiar individual não seja superior a 1 (hum) salário 
mínimo. 

I - para os efeitos da presente lei, considera-se como renda familiar individual a totalidade da 
renda da família dividia pelo número de seus integrantes. 

§ 4° Cada beneficiário da presente lei terá direito a tantas fraldas quanto consideradas 
necessárias pelo médico responsável, limitando o total a no máximo 4 (quatro) por dia e 120 
(cento e vinte) por mês. 

Art. 2° As fraldas de que trata a presente Lei não poderão ser negociadas pelo beneficiário, por 
sua família, ou por seus responsáveis, sob pena de cancelamento imediato do beneficio. 

Art. 3° O Poder Público municipal poderá firmar convênios ou parcerias com outras esferas do 
governo, com empresas ou com entidades não governamentais, para a consecução dos objetivos 
descritos nesta lei, inclusive para produção de fraldas geriátricas de modo mais econômico para 
sua distribuição gratuita nos termos ora fixados. 

Art. 4° O pedido para concessão ao beneficiário será dirigido à Secretaria Municipal de Saúde - 
SMS, órgão responsável pela aplicação do disposto nesta lei, na forma de seu regulamento. 

Art. 5° O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da sua 
publicação. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em -2_ ;!'‘ 	/3 
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16- 02181/2013 

1NICIPAL DE 

AU LO 
CIMANI 	Maravatzr 

11,107 

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE SAÚDE, PROMOÇÃO 
SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
248/2013. 

O Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador George Hato, dispõe sobre a distribuição gratuita e obrigatória, pelo 
poder público municipal, de fraldas geriátricas para as pessoas que especifica. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade.. 

A Comissão de Administração Pública, no âmbito de sua competência, manifestou-se favoravelmente, por meio de 
substitutivo elaborado com o objetivo de alterar o parágrafo 3° do artigo 1°, substituindo a expressão "seja superior a 1 
(um) salário mínimo" por "não seja superior a 1 (um) salário mínimo". 

A propositura estabelece que o Poder Público Municipal deve distribuir fraldas geriátricas, para uso continuo ou 
temporário, aos idosos e pessoas enquadradas na condição de incapacidade civil. O projeto em pauta considera idoso 
aquele que comprovar ter idade igual ou superior a 60 (sessenta anos) e pessoas incapazes para a vida civil aquelas 
descritas na Lei n° 10.406 de 2002 (Código Civil). O projeto também prevê que o beneficiário terá direito a tantas fraldas 
quanto consideradas necessárias pelo médico responsável, limitando o total a no máximo 4 (quatro) por dia e 120 
(cento e vinte) por mês. Segundo a justificativa do autor do projeto, cabe ao Estado o dever de garantir aos cidadãos o 
acesso a medicamentos e insumos necessários à manutenção de sua saúde, quando o indivíduo não possuir condições 
financeiras que o permitam obter os medicamentos necessários ao seu convalescimento. 

No âmbito desta Comissão, entendemos que o projeto é meritório, pois promove o bem estar físico, mental e social do 
indivíduo, reduzindo e buscando eliminar os riscos de doenças e outros agravos, além de garantir o direito à saúde que 
deve ser instrumentalizado por meio de ações preventivas, reparativas ou curativas. 

Em face do exposto, favorável é o nosso parecer ao substitutivo da Comissão de Administração Pública. 

Quanto ao aspecto financeiro nada temos a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei 
orçamentária, bem como está continente aos referendos legais de conduta fiscal. 

Nosso parecer é favorável nos termos do substitutivo da Comissão de Administração Pública. 

Sala das Comissões reunidas, ,Çïr OPC /3 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMO 

Ari Friedenbach 

Edemilson Chaves 1^111 ' ato 

.411111  ivje' 
Gilberto Natalini 	 Pat :w:»F e 

COMISSÃO DE IN ÇAS E ORÇAMENTO 

SOCIAL, TRABALHO E MULHER (0k(  
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SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 	 pATÀ: 05111/2013 

; 	: d NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 	i 	 FL 41 DE 100  

- "PL 248 /2013, do Vereador GEORGE HATb..42 	Dispõe sobre a distribuição 

gratuita e obrigatória, pelo Poder Público Municipal, de fraldas geriátricas para as pessoas que 

especifica. FASE DA DISCUSSÃO: l a . APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA 

MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA." 

O SR. PRESIDENTE (Marco Aurélio Cunha - PSD) - Em discussão. Não há 

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de 

Administração Pública ao PL 248/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como 

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se 

agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 
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, 
ACUO: 303-SE 

DATA: 21/12/2015 
FI-1,57 DE 296 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 248/2013, do Vereador GEORGE HATO. Dispõe sobre a distribuição gratuita 

e obrigatória, pelo Poder Público Municipal, de fraldas geriátricas para as pessoas que 

especifica. FASE DA DISCUSSÃO: 2a DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 248/2013, na forma do substitutivo da 

Comissão de Administração Pública. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; 

os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

(Pausa) Aprovado. Vai à sanção. 
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CMILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 	 Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 01-0248 de 2013 	22/01/2016 	(a) 

 

 

À SGP.23 

Sr. Supervisor, 

O Substitutivo da Comissão da Administração Pública de 

folha(s) n° 68 e n° 69 ao presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a  

Discussão e Votação na 303a Sessão Extraordinária da 16a  

Legislatura, no dia 21 de dezembro de 2015. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

22/01/2016 

Solange gainone dos Santos 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP.2 

G::33 	hc:f as 

( Qt/Lattk:% 
Jose Cristino Souza Santos 

Técnico Administrativo 
RF 10963 M
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I 

dillyIRA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 06 de janeiro de 2016. 

Ofício SGP-23 no 043/2016 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela 
Câmara em sessão de 21 de dezembro de 2015, relativa ao Projeto de Lei no 
248/13, de autoria do Vereador George hiato, que dispõe sobre a distribuição 
gratuita e obrigatória, pelo Poder Público Municipal, de fraldas geriátricas para 
as pessoas que especifica. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/chll 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

24
8/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 82



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 21 DE DEZEMBRO DE 2015 

Cópia extraída de fls. 68/69 do processo 
(PROJETO DE LEI No 248/13) 

(VEREADOR GEORGE HATO - PMDB) 

Dispõe sobre a distribuição gratuita e 
obrigatória, pelo Poder Público 
Municipal, de fraldas geriátricas para 
as pessoas que especifica. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 21 de dezembro de 
2015, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica o Poder Público Municipal obrigado a distribuir fraldas 
geriátricas para uso contínuo ou temporário aos idosos e pessoas enquadradas 
na condição de incapacidade civil. 

§ 1 0  Para os efeitos da lei, considera-se idoso a pessoa que 
comprovar ter idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 

§ 20  São incapazes para a vida civil as pessoas descritas nos arts. 
30  e 40  da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, ou seja: 

I - os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o 
necessário discernimento para a prática dos atos da vida civil; 

II - os que, mesmo por causa transitória, não puderem exprimir 
sua vontade; 

III - os ébrios habituais, os viciados em tóxicos, e os que, por 
deficiência mental, tenham o discernimento reduzido; e 

IV - os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo. 
§ 30  Poderão ser beneficiadas pela presente lei todas as pessoas 

nas condições de que trata o "caput" deste artigo, desde que sua renda familiar 
individual não seja superior a 1 (hum) salário mínimo. 

§ 40  Para os efeitos da presente lei, considera-se como renda 
familiar individual a totalidade da renda da família dividida pelo número de seus 
integrantes. 

§ 50  Cada beneficiário da presente lei terá direito a tantas fraldas 
quanto consideradas necessárias pelo médico responsável, limitando o total a no 
máximo 4 (quatro) por dia e 120 (cento e vinte) por mês. 

Art. 20  As fraldas de que trata a presente lei não poderão ser 
negociadas pelo beneficiário, por sua família ou por seus responsáveis, sob pena 
de cancelamento imediato do beneficio. 

Art. 3 0  O Poder Público Municipal poderá firmar convênios ou 
parcerias com outras esferas do governo, com empresas ou com entidades não 
governamentais, para a consecução dos objetivos descritos nesta, 
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para produção de fraldas geriátricas de modo mais econômico para sua 
distribuição gratuita nos termos ora fixados. 

Art. 40  O pedido para concessão ao beneficiário será dirigido à 
Secretaria Municipal de Saúde SMS, órgão responsável pela aplicação do 
disposto nesta lei, na forma de seu regulamento. 

Art. 5 0  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da sua publicação. 

Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 06 de janeiro de 2016. 

ARS/chll 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 12 de janeiro de 2015. 

Recebi ofício SGP-23 no 43, de 06 de janeiro de 

2016, encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa 

ao Projeto de Lei no 248/13, de autoria do Vereador George Nato. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

do processo n° 	 de 20 

Papel para informação, rubricado qomo f a n° 	  

• Oi 	/  (a) 

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL. 

SGP-23, 04/02/16 

ANDERSO 	RIO DE SOUZA 
Supervisor de Fializ4ç4o do Proc. Legislativo 
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